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PODER JUDICIARIO

Tribunal de Justica do Estado de Goias
Diretoria-Geral

CONTRATO N° 7/2024

Contratagdo de prestagdo de servicos de
transmissdo de dados, que entre si celebram o
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE GOIAS
e a empresa BRFIBRA TELECOMUNICAGOES
LTDA.

Pelo presente contrato, a vista dos autos n° 202309000443133 , o TRIBUNAL DE
JUSTIGA DO ESTADO DE GOIAS, situado na Av. Assis Chateaubriand, n® 195, Setor Oeste,
Goiania/GO, inscrito no CNPJ sob o n° 02.292.266/0001-80, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor Geral, Rodrigo Leandro da Silva,
brasileiro, servidor publico, residente e domiciliado nesta Capital, e a empresa BR FIBRA
TELECOMUNICAGOES LTDA., situada na Rua Comendador Azevedo n° 140, Térreo CEP:
90220-150 — Floresta - Porto Alegre/RS, inscrita no CNPJ sob o n° 73.972.002/0001-16,
daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato representada por Vander Silva
Furmaniak, tém entre si justo e combinado o presente contrato, nos termos e especificagdes
do Edital de Licitagdo de n°® 26/2023, modalidade Pregao Eletrénico, e da Ata de Registro de
Precos n°® 25/2023, constantes do Processo n° 202300003579, de 9/1/2023, em tramite no
Ministério Publico do Estado de Goias, sujeitando-se as partes contratantes as normas
disciplinares da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 10.520/02, e da Lei Estadual n® 17.928/2012, e de
suas alteragdes posteriores, €, nos casos omissos, a lei civil comum, mediante as clausulas e

condi¢cdes que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente contrato € a prestagdo de servigcos especializados de
transmissdo de dados para as seguintes atividades: solugdo de gerenciamento e
monitoramento de links de Comunicagcao de Dados com fornecimento de equipamentos SD-
WAN em forma de comodato; links de Internet com fornecimento de equipamento em forma
de Comodato; links de Banda Larga com fornecimento de equipamento em forma de
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Comodato; links ponto a ponto ou SLDD com fornecimento de equipamento em forma de
Comodato; e fornecimento de fibra apagada, nos exatos termos e especificacbes do Edital de
Licitacdo n° 26/2023 do Ministério Publico do Estado de Goias e da proposta da
CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCAO
Os servigos objeto da presente contratagdo serdo realizados por execugao indireta,

sob o regime de empreitada por preco global.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

O valor total mensal deste contrato é de R$ 269.125,47 (duzentos e sessenta e nove
mil, cento e vinte e cinco reais e quarenta e sete centavos), na forma discriminada abaixo,
incluindo todos os custos relacionados com despesas decorrentes de exigéncia legal e

condi¢des de gestao deste contrato.

LOTE 3 - LINKS DE INTERNET - ANAPOLIS, APARECIDA DE GOIANIA, CACHOEIRA DOURADA,
INACIOLANDIA, ITUMBIARA, LUZIANIA, MORRINHOS, PARANAIGUARA, SAO SIMAO, SENADOR
CANEDO, TRINDADE.

A VALOR
ITEM ESPECIFICACAO | QUANT. UN. UNITARIO VALOR MENSAL
3.2 IP-E 8 Un. R$ 1.051,00 R$ 8.408,00
3.3 IP-E 3 Un,. R$ 1.342,00 R$ 4.026,00
3.4 IP-E 4 Un. R$ 2.128,00 R$ 8.512,00
3.5 IP-E 5 Un. R$ 3.015,50 R$ 15.077,50
VALOR TOTAL MENSAL R$ 36.023,50

LOTE 6 - LINKS DE INTERNET (BACKUP LOTE 5)- ABADIA DE GOIAS, CERES, CIDADE DE GOIAS,
CORUMBAIBA, FAINA, JARAGUA, PIRES DO RIO, PLANALTINA.

ITEM | ESPECIFICACAO | QUANT. UN. Um‘T'fR'TO VALOR MENSAL
6.2 IP-E 5 Un, RS 1.091,39 RS 5.456,95
6.3 IP-E 3 Un, RS 1.467,37 RS 4.402,11

VALOR TOTAL MENSAL RS 9.859,06

LOTE 8 - LINKS DE INTERNET- (BACKUP LOTE 7) DEMAIS MUNICiPIOS
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X VALOR
ITEM ESPECIFICACAO | QUANT. UN. UNITARIO VALOR MENSAL
8.2 IP-E 163 Un,. R$ 1.000,00 R$ 163.000,00
8.3 IP-E 9 Un. R$ 1.500,00 R$ 13.500,00
8.4 IP-E 7 Un. R$ 4.140,00 R$ 28.980,00
VALOR TOTAL MENSAL R$ 205.480,00
LOTE 12 - (BACKUP LOTE 11) FIBRA APAGADA
~ VALOR
ITEM ESPECIFICACAO | QUANT. UN. UNITARIO VALOR MENSAL
PAR DE FIBRAS
121 APAGADAS 7 R$ 2.307,67 R$ 16.153,69
VALOR TOTAL MENSAL R$ 16.153,69
LOTE 14 - (BACKUP LOTE 13) SLDD/PONTO-A-PONTO
A VALOR
ITEM ESPECIFICACAO | QUANT. UN. UNITARIO VALOR MENSAL
14.1 IP-E 1 Un,. R$ 1.609,22 R$ 1.609,22
VALOR TOTAL MENSAL R$ 1.609,22

CLAUSULA QUARTA - DA DESPESA E DOS CREDITOS ORGAMENTARIOS

Os recursos financeiros destinados a esta contratagao correrdo a conta da dotacao
orcamentaria n°® 2023.0452.017, programa de trabalho n° 2023.0452.02.061.1024.2.087,
elemento de despesa n° 3.3.90.40.30, conforme nota de empenho n° 00039, emitida em
5.12.2023, no valor de R$ 11.538,35 (onze mil, quinhentos e trinta e oito reais e trinta e cinco

centavos) e neste exercicio, a conta de dotagcdo orgamentaria prépria.

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento referente aos fornecimentos sera efetuado em até 30 (trinta) dias, apos
protocolizagdo e aceitacdo da Nota Fiscal/Fatura (eletrénica) correspondente devidamente
atestada.

§ 1° Para fins de pagamento, ainda sera solicitada a apresentacdo das certiddes de
regularidade Fiscal e Trabalhista, sendo que as mesmas deverao sempre apresentar data de
validade posterior a data de emiss&o das respectivas Notas Fiscais.

§ 2° Na ocorréncia de rejei¢gao da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), motivada por erro ou
incorregdes, 0 prazo para pagamento passara a ser contado a partir da data do ateste da(s)
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Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) reapresentada(s).

§ 3° Se houver atraso apos o prazo previsto, as faturas serdo pagas acrescidas de
juros simples de mora de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a pro-rata-die da data do
vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela CONTRATADA.

§ 4° Para fins da apuracdo dos valores devidos, a CONTRATADA encaminhara
planilha, no minimo, no formato XLS, XLSX ou CSV anexa ao “Relatério de Eventos”, na qual
constara a indicagdo do valor a ser pago devido a qualidade avaliada pelos servigos
executados e a indicagao do valor final para analise.

§ 5° A CONTRATADA podera encaminhar somente a planilha, desde que nao haja ou
nao considere falhas imputaveis relevantes.

§ 6° A planilha anexa ao relatério de ventos contemplara os indices de disponibilidade
apurados diariamente e totalizados de todos os circuitos, inclusive para os que apresentarem
operabilidade plena.

§ 7° Devera ser apresentado o tempo de indisponibilidade (em minutos), o tempo de
interrupcbes programadas e o tempo de interrupgdes de responsabilidade do
CONTRATANTE, o valor mensal do circuito, valor da glosa aplicada e o valor devido.

§ 8° O CONTRATANTE apresentara, no prazo de até 5 (cinco) dias uteis, o aceite ou a
impugnacao do respectivo Relatério.

§ 9° Apds a aprovagdo da planilha e relatério de eventos, o CONTRATANTE

autorizara a CONTRATADA a emitir Fatura / Nota Fiscal, conforme apresentado no Relatério.

CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUGAO DO CONTRATO

Para garantir o cumprimento da execugéao do contrato e suportar todas as obrigagdes
assumidas, inclusive multas, a CONTRATADA devera apresentar, para assinatura do
contrato, garantia em favor do CONTRATANTE, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor
total do contrato, dentre as modalidades previstas no § 1°, do art. 56, da Lei 8.666/1993.

§ 1° Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de
qualquer obrigagao, inclusive indenizagédo a terceiros, a CONTRATADA devera proceder a
respectiva reposi¢cao no prazo de 10 (dez) dias uteis, contados da data em que for notificada
pelo CONTRATANTE.

§ 2° Em se tratando de garantia por caugcdo em dinheiro, o depdsito devera ser
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efetuado em conta poupancga, aberta em nome do CONTRATANTE.

§ 3° Em caso de apresentagdo de fianca bancaria, a Carta de Fianca devera vir
acompanhada de renuncia expressa da instituicdo bancaria fiadora aos beneficios do art.
827, do Caodigo Civil Brasileiro.

§ 4° Oferecida caugcdo em dinheiro ou em titulos da divida publica, a restituicdo da
garantia somente se dara mediante a apresentagdao de termo circunstanciado firmado pela
Administracido que a CONTRATADA cumpriu todas as clausulas do contrato finalizado.

§ 5° Se a CONTRATADA optar por oferecer seguro-garantia ou fianga bancéria, a
garantia deve ter validade, no minimo, de 3 (trés) meses apds o término da vigéncia do
contrato, devendo ser comunicados a CONTRATADA e/ou a Instituicdo Garantidora, no
prazo de até 90 (noventa) dias apds o encerramento do ajuste, o inadimplemento contratual.

§ 6° Nas hipéteses de prorrogagéo do prazo de vigéncia contratual e/ou de acréscimo
ao valor do contrato, a CONTRATADA, com fulcro no art. 56, §2° da Lei n°® 8.666/1993, deve
reforcar a garantia oferecida por ocasido da celebracéo do ajuste, sob pena de aplicacdo das
penalidades administrativas previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/1993 e rescisao unilateral,
nos termos dos arts. 77, 78, 1 e 79, | da Lei n° 8.666/1993.

§ 7° Neste ato, a CONTRATADA apresenta como garantia contratual apdlice de
seguro-garantia, elegendo, por conseguinte, a modalidade prevista no art. 56, §1°, Il, da Lei
n° 8.666/1993.

§ 8° A inobservancia do prazo fixado para apresentacéo da garantia, ou do reforgo de
garantia, acarretara a aplicagao de multa de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do
contrato por dia de atraso, até o maximo de 5% (cinco por cento).

§ 9° O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias na prestagdo da garantia ou de seu
reforco, além da aplicagdo de multa, autoriza a Administragcdo a promover o bloqueio dos
pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do
contrato, a titulo de garantia.

§ 10. O bloqueio efetuado com base no § 9° desta clausula ndo gera direito a nenhum
tipo de compensacéo financeira a CONTRATADA.

§ 11. A CONTRATADA, a qualquer tempo, podera substituir o bloqueio efetuado com
base no § 9° desta clausula por quaisquer das modalidades de garantia, caugdo em dinheiro

ou titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianga bancaria, apés a devida aprovagao
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pela CONTRATANTE.

CLAUSULA SETIMA — DA VIGENCIA
O prazo de vigéncia do contrato sera de 30 (trinta) meses, contados da data de
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, I, da Lei n® 8.666/1993, com

eficacia legal apds a publicagdo no Diario da Justica Eletrénico.

CLAUSULA OITAVA — DO REAJUSTE DOS PREGOS

Os precos relativos aos servicos pagos neste contrato, desde que observado o
interregno minimo de um ano, contado da data do inicio de vigéncia do contrato, ou, nos
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos efeitos financeiros do ultimo
reajuste ocorrido, poderdo ser reajustados utilizando-se a variagdo do IPCA (IBGE) para
Lotes de fibra apagada e do IST (Anatel) para os demais lotes, acumulado em 12 (doze)
meses.

§ 1° Os reajustes seréo precedidos de solicitacdo da CONTRATADA em até 30 (trinta)
dias apds ser completar a anualidade descrita no caput desta clausula.

§ 2° Caso a CONTRATADA nao solicite o reajuste no prazo disposto no paragrafo
anterior, ocorrera a preclusio do direito ao reajuste.

§ 3° O CONTRATANTE devera assegurar-se de que o0s precos contratados sao
compativeis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da

contratagdo mais vantajosa.

CLAUSULA NONA - DA GESTAO E FISCALIZAGAO

Nos termos do artigo 51 e seguintes da Lei Estadual n® 17.928/2012, ficam designados
como gestor e fiscal do contrato os servidores Giuliano Silva de Oliveira e Daniel Caetano de
Moraes Junior, respectivamente.

§ 1° O servidor designado para fiscalizar o objeto desta contratacdo pode sustar
qualquer execugao que esteja em desacordo com o especificado, sempre que essa medida
se tornar necessaria.

§ 2° O servidor indicado para acompanhar a execucao do objeto contratado anotara

em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com os fornecimentos, determinando o
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que for necessario a regularizagao das faltas ou defeitos observados.
§ 3° As decisdes e providéncias que ultrapassarem a competéncia dos representantes
deverao ser solicitadas a seus superiores em tempo habil para a adogdo das medidas

convenientes.

CLAUSULA DECIMA - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS
SERVICOS

Os servigcos com todos os seus elementos deverdao ser entregues e estarem aptos
para entrar em ambiente de producdo, a contar do primeiro dia util apoés a reunido de
alinhamento:

| — em até 30 (trinta) dias consecutivos para os links do tipo Fibra Apagada e
IP/INTERNET;

Il — em até 120 (cento e vinte) dias consecutivos para os lotes da rede SD-WAN;

[l — em até 120 (cento e vinte) dias consecutivos para os lotes de INTERNET SD-
WAN (LINKS REDUNDANCIA/BACKUP).

§ 1° De acordo com a conveniéncia do CONTRATANTE, os prazos definidos poderao
ser prorrogados.

§ 2° O recebimento dos servigos se dara provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco)
dias consecutivos, contados do primeiro dia util apds o recebimento pelo CONTRATANTE

§ 3° O objeto sera recebido definitivamente, apdés a emisséo e assinatura, pelo
CONTRATANTE, do Termo de Aceitacao.

§ 4° O Termo de Aceitagao sera dado apés o CONTRATANTE verificar a inexisténcia
de deficiéncias, por um periodo de funcionamento experimental de até 7 (sete) dias
consecutivos, e apos constatar que a solugéo esteja apta a entrar em ambiente de produgao.

§ 5° Na hipotese de qualquer divergéncia aos termos pactuados, ndo ocorrera o
recebimento definitivo, sendo a CONTRATADA notificada para, no prazo de até 5 (cinco) dias
uteis, contados do recebimento da notificagdo, proceder a regularizagdo, sem 6nus para a
CONTRATANTE.

§ 6° Apds a regularizacdo pertinente, e contando da data de apresentagdo para
apreciagcao do CONTRATANTE, este tera o prazo de até 5 (cinco) dias uteis para verificagao

em face dos termos pactuados; constatada a conformidade, sera procedido o recebimento
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definitivo.

§ 7° Na entrega dos servigos, a CONTRATADA devera fornecer ao Gestor do Contrato
um inventario dos equipamentos e enlaces da rede, contendo as seguintes informagdes:

| — Enlace: cédigo de identificagdo/designacéao, tecnologia e nivel de servigo;

Il — Ativo de rede (roteador/switch): fabricante e modelo, configuracdo logica e
configuragao fisica (tipos de placas, interfaces, memaria, slots, dentre outros);

[l — Enderegamento logico: enderegos IP e mascaras do equipamento;

IV — Topologia completa da rede, exceto para os lotes destinados ao servigo IP;

V — Usuario e senha para acesso,por meio de SSH, a interface de gerenciamento do
equipamento com permissdao somente de leitura (read-only).

§ 8° Essas informagbes deverdo ser prontamente reencaminhadas ao Gestor do
Contrato sempre que houver modificacoes.

§ 9° Durante a vigéncia do contrato podera, eventualmente, haver mudancas dos
enderecos relacionados no ANEXO I-F- Relacdo de enderegcos e velocidades do Edital,
sendo que esses casos nao poderao acarretar 6nus ao CONTRATANTE.

§ 10. Em caso de mudanga de endereco, o CONTRATANTE devera informar a
CONTRATADA, com até 30 dias de antecedéncia sobre a mudanca, ou seja, a
CONTRATADA tera o prazo maximo de 30 dias para a realizagao da mudanca.

§ 11. No caso da inviabilidade do atendimento de mudanga de endereco dentro do
prazo de 30 dias, a CONTRATADA devera informar em até 02 (dois) dias uteis sobre a
impossibilidade, apresentando justificativa técnica e novo prazo para a mudanga de
endereco, ndo podendo exceder a 90 dias.

§ 12. Durante a vigéncia do contrato podera, eventualmente, haver instalagdo de
novas localidades nos municipios (cidades) relacionados no ANEXO I-F - Relagdo de
enderecos e velocidades do Edital.

§ 13. Em caso de acréscimos de novas localidades, o CONTRATANTE podera utilizar
links de reserva técnica ou solicitar adequagdes contratuais (aditivos).

§ 14. Ap6s as devidas informagdes ou adequagdes realizadas, o CONTRATANTE
informara com prazo minimo de 30 dias, ou seja, a CONTRATADA tera o prazo maximo de
30 dias para a instalagao do link.

§ 15. No caso da inviabilidade do atendimento de instalagdo em novas localidades de
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endereco dentro do prazo de 30 dias, a CONTRATADA devera informar em até 2 (dois) dias
Uteis sobre a impossibilidade, apresentando justificativa técnica e novo prazo para a

instalagdo do novo link, ndo podendo exceder a 90 dias.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERAGAO CONTRATUAL

No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato podera ser
aumentado ou reduzido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no
art. 65, § 1° e 2° da Lei n° 8.666/1993.

§ 1° A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢ées licitadas, os
acréscimos ou reducdes que se fizerem necessaria.

§ 2° Nenhum acréscimo ou nenhuma supressao podera exceder o limite estabelecido

nesta condicdo, salvo as supressodes resultantes de acordo celebrados entre as partes.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAGCOES TECNICAS
As especificagbes técnicas do objeto contratado estdo dispostas no Termo de

Referéncia, Anexo | do Edital.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CHAMADOS, DO SUPORTE TECNICO E
DO ATENDIMENTO

As condicbes contratuais para abertura de chamados, atendimento e suporte técnico
estao dispostas nos paragrafos abaixo.

§ 1° ACONTRATADA devera disponibilizar os seguintes contatos telefénicos:

| - Para abertura de Chamado;

Il - Escalonamento e priorizagao;

lIl - Do Preposto.

§ 2° A CONTRATADA podera disponibilizar grupo de mensagens para o
escalonamento e priorizacdo de chamados.

§ 3° A abertura de chamados devera ser realizada por telefone (0800 ou de custo local
na capital do estado do CONTRATANTE e por sistema WEB/e-mail.

§ 4° Considera-se como data e hora de abertura do chamado de reparo a notificagao

automatica da interrupcao de um circuito por meio da ferramenta de monitoramento ou a
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notificagdo encaminhada pelo Gestor/Fiscal do contrato, prevalecendo a que ocorrer
primeiro.

§ 5° Para cada chamado técnico devera ser informado um numero de controle
(protocolo) para registro, bem como a manutencdo de historico de agdes e atividades
realizadas, contendo no minimo:

| - Data e hora de abertura do chamado;

Il - Responsavel pelo chamado nha CONTRATADA;

[l - Responsavel pelo chamado no CONTRATANTE;

IV - Severidade atribuida ao problema;

V - Descricao do problema;

VI - Historico de atendimento;

VIl - Data e hora do encerramento;

VIl - Responsavel pelo encerramento;

IX - Solugao adotada para a resolugao do problema.

§ 6° O encerramento dos chamados técnicos sera autorizado apos a realizagao de
testes com a equipe técnica ou unidade remota do CONTRATANTE ou processo de
recuperacao de falhas aprovado pelo CONTRATANTE.

§ 7° O numero de identificagdo do chamado técnico devera ser fornecido ao
CONTRATANTE no ato de sua abertura.

§ 8° Uma vez constatada a indisponibilidade pelo servico de monitoramento, a
CONTRATADA podera aguardar 5 (cinco) minutos ou averiguar se houve problemas alheios
ou nao imputaveis ao objeto deste contrato a exemplo de falta de energia sem prejuizo aos
acordos de nivel de servigos definidos neste contrato;

§ 9° Uma vez descartado o problema nao imputavel, a CONTRATADA devera dar
prosseguimento nas atividades para correg¢ao do link.

§ 10. Todos os incidentes deverao estar devidamente registrados no sistema de
chamados da CONTRATADA e devidamente encaminhado no Relatério Analitico ao
CONTRATANTE.

§ 11. O suporte técnico devera ser prestado durante a execugao do contrato, a partir
do recebimento definitivo do servigo contratado.

§ 12. A partir do recebimento provisorio e findado o prazo de entrega do servigo por
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motivo de atraso da CONTRATADA, ela deve prestar o suporte técnico, nos mesmos moldes
contratados, até conseguir entregar os servigos de forma definitiva.

§ 13. O suporte técnico devera contemplar as manutengdes corretivas e evolutivas
para a solucado e nao podera acarretar custos adicionais ao CONTRATANTE;

§ 14. Entende-se por “manutencao corretiva” uma série de procedimentos destinados
a recolocar o servico em pleno estado de funcionamento, removendo definitivamente os
defeitos apresentados.

§ 15. A CONTRATADA deve manter equipe técnica disponivel para atendimento
presencial, reset de equipamento e testes que sejam necessarios para o restabelecimento de
qualquer falha no servico contratado, de maneira a atender dentro do SLA todas as
localidades do ANEXO I-F — Relacédo de Enderecos e velocidades do Edital.

§ 16. Entende-se por “manutencéo evolutiva” o fornecimento de novas versdes e/ ou
releases corretivos e/ou evolutivas de versdes de firmware e software que compdem a rede,
langadas durante a vigéncia do contrato.

§ 17. O suporte técnico sera formalizado pela abertura de chamados técnicos,
objetivando a resolugdo de problemas e duvidas quanto a questdes funcionais e técnicas
relacionadas a instalagdo, configuracdo, mudancas de configuragao, customizacao e
utilizagédo da Solugao.

§ 18. Sera disponibilizado pela CONTRATADA um conjunto de, pelo menos, 10 (dez)
identificadores e respectivas senhas de acesso para pessoas autorizadas a abrir e
acompanhar os chamados de suporte técnico.

§ 19. O suporte técnico sera prestado de forma remota, ou ainda, on-site, nas
dependéncias do CONTRATANTE, caso a natureza do servigo exija a presenga de técnico
especializado ou quando solicitado pelo Gestor do Contrato (ou outro servidor devidamente
autorizado);

§ 20. A CONTRATADA devera prestar o suporte técnico via telefone ou e-mail, em
idioma portugués do Brasil.

§ 21. A CONTRATADA devera manter o Suporte Técnico disponivel para a abertura e
acompanhamento de chamados em tempo integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, todos os dias do ano, inclusive sabados, domingos e feriados.

§ 22. A CONTRATADA devera garantir que o CONTRATANTE efetue um numero
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ilimitado de chamados de suporte técnico durante a vigéncia do contrato, sem 6nus adicional.

§ 23. Os chamados para suporte técnico terdo origem em decorréncia de qualquer
problema detectado pela Equipe Técnica do CONTRATANTE no tocante ao pleno estado de
funcionamento da solugéo, inclusive problemas relacionados com instalagéo, configuragao,
otimizacao e atualizacao.

§ 24. As configuracbes dos ativos da rede, tais como regras de QoS, SNMP, regras de
segurancga - ACL'’s, tabelas de roteamento para cada nivel de servigo, serdo definidas pelo
Gestor do Contrato ou técnico devidamente autorizado, conforme as necessidades do
CONTRATANTE e executadas pela CONTRATADA a partir de seu NOC.

§ 25. Com base em processos de atendimento especializados, a CONTRATADA
devera possuir uma estrutura que garanta a recepgdo de chamados através de um portal
WEB, onde o CONTRATANTE podera abrir os chamados e acompanhar evolugdo dos
mesmos.

§ 26. Além do portal WEB, a CONTRATADA devera disponibilizar atendimento
telefébnico através de 0800 ou numero local em regime 24x7x365 caso o CONTRATANTE
queira abrir e acompanhar os chamados sem a necessidade de acesso a internet (web).

§ 27. A CONTRATADA devera possuir suporte N2 (especialistas séniores) e N3 da
prépria fabricante, para intervir em qualquer necessidade envolvendo o framework da
solugéo fornecida por ela, caso o N1 ndo consiga atender as solicitagdes recebidas, sendo
que essa célula podera estar fisicamente nas dependéncias da CONTRATADA.

§ 28. Durante a vigéncia do contrato, 0 CONTRATANTE podera solicitar alteragdes
nas configuragdes dos ativos de rede, as quais deverao ser concluidas no prazo de até 48
(quarenta e oito) horas consecutivas contadas a partir da abertura do chamado.

§ 29. A CONTRATADA devera prestar os servigos de acordo com o0s niveis de

atendimentos descritos no ANEXO [-D - Niveis de Atendimento do Edital.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA LISTA DE IMPERFEICOES E DOS EFEITOS
REMUNERATORIOS

O precgo a ser fixado em contrato para a realizagdo do objeto se referira a execugao
com qualidade; assim, a execucado contratual que atinja os objetivos dos servigos sem a

qualidade (laténcia, velocidade e perda de pacote) implicara no pagamento proporcional pelo

Av. Assis Chateaubriand, n° 195, Setor Oeste, Goiania Goias — CEP 74.130-010 — Telefone (62) 3216-4143 — www.tjgo.jus.br

Assinado digitalmente por: REDIRGONLBEANTBRDEDASSE SSORIBEDIR () SJEENIf%@(ﬁaQ/@i]/ DBPARIBI4E 16:59.
Paravalidar este documento informe o cédigo 8048639920374 no enderego https://proad-v2.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento


http://www.tjgo.jus.br/

N° Processo PROAD: 202309000443133 (Evento n° 90)

ay
PODER JUDICIARIO

Tribunal de Justica do Estado de Goias
Diretoria-Geral

servico realizado, seguindo os critérios previstos nos paragrafos abaixo.

§ 1° Tais ajustes visam assegurar ao CONTRATANTE o recebimento dos servigos
contratados, mesmo diante de eventuais imperfeicdes em sua execug¢do, observando o
Acordo de Nivel de Servigos, tendo como base o que consta nos artigos 11, 33 e 34 da
Instrucdo Normativa n. 2/08 da SLTI/MPOG e alteragdes complementares.

§ 2° O objeto deste contrato sera constantemente avaliado pelo(s) Fiscal(is) do
Contrato, que analisardo os servigcos fornecidos através de ferramenta de monitoramento
prépria ou fornecida pela CONTRATADA, visando a adequacgao dos servigos entregues com
ANEXO [-C - Acordo de Nivel de Servigco do Edital.

§ 3° Diante dos dados constantes no “Acordo de Nivel de Servigos”, o
CONTRATANTE promovera a sua tabulacdo, de modo a identificar a proporgcédo da aceitagao
da qualidade dos servigos, e assim demonstrara a possibilidade da medida administrativa
para o pagamento mensal.

§ 4° Desde que sejam devidamente registradas em chamado técnico, a violagao de
qualquer um dos niveis de servigo definidos neste contrato serdo desconsideradas pelo
CONTRATANTE, mediante a, pelo menos, uma das seguintes ocorréncias:

| — Falta no fornecimento de energia elétrica na localidade, devendo ser comprovada
pela CONTRATADA com algum colaborador da localidade, por ligacdo telefénica na
ocorréncia ou finalizagdo do problema, ou com relatério da concessionaria de energia
relatando problema na regido daquela localidade;

Il - Falha em algum equipamento de responsabilidade do CONTRATANTE;

Il - Falha decorrente de procedimentos operacionais do CONTRATANTE;

IV — Falha de qualquer equipamento da CONTRATADA que ndo possa ser corrigida
por inacessibilidade causada pelo CONTRATANTE;

V — Eventual interrupgao programada, quando se fizer necessaria ao aprimoramento e
a implantagado de adequacdes dos links de dados, desde que previamente negociada entre
CONTRATADA € 0 CONTRATANTE.

§ 5° A CONTRATADA deve possuir equipe técnica disponivel para se dirigir até a
localidade remota, dentro do SLA, sempre que 0s equipamentos precisarem ser reiniciados
ou testados.

§ 6° As unidades remotas ndo contam com equipe técnica do CONTRATANTE; sendo
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assim, os colaboradores locais ndo estdo aptos a reiniciar nem mesmo alterar cabos dos
ativos da CONTRATADA.

§ 7° A crittrio do CONTRATANTE e anuéncia dos colaboradores locais, a
CONTRATADA podera solicitar o reinicio ou testes nas localidades remotas, porém devera
assumir total responsabilidade por impericia ou danos causados nos equipamentos, e sem
prejuizo aos SLAs estabelecidos no Edital.

§ 8° A ocorréncia de qualquer tipo de interrupcédo no circuito devera ser comunicada
por e-mail a todos os membros da equipe técnica e gestores do CONTRATANTE
responsaveis pelo acompanhamento do contrato, e por ligagao telefénica a pelo menos um
deles, sendo que a lista de membros dessa equipe sera definida pelo CONTRATANTE
guando da realizagao da reuniao de alinhamento.

§ 9° A lista de membros a que se refere o subitem anterior podera ser alterada a
qualquer momento pelo CONTRATANTE, devendo este comunicar formalmente a
CONTRATADA por meio do responsavel indicado na reuniao de alinhamento.

§ 10. Caso haja necessidade de interrupgdo do servigo, a CONTRATADA devera
planejar antecipadamente com o Gestor do Contrato e a interrupgdo devera ocorrer fora do

horario de expediente.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA LOCALIZAGAO DAS UNIDADES, DOS LINKS E
DAS INFORMAGOES GERAIS

Os locais para a prestacado dos servigos, as velocidades e tipos de servigos a serem
contratados encontram-se registrados, respectivamente nos Anexos I-F Relagcédo de
enderecos e velocidades e |-A Relacdo de Demanda do Edital de Licitacao.

§ 1° Os enderegos, em sua grande maioria, tratam-se de localidades finais e que,
portanto, n&do ha previsdao de alteragdo durante a vigéncia do contrato; contudo, ha a
necessidade do prestador de servigo prever mudancas de enderecos em todas as cidades,
restritas a regido municipal informada no ANEXO I-F - Relagdo de enderegos e velocidades
do Edital.

§ 2° Os servicos ofertados deverdo atender a todas as exigéncias dos o6rgaos
reguladores.

§ 3° A CONTRATADA devera fornecer, configurar, gerenciar e manter sua
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infraestrutura, incluindo todos os equipamentos de transmissdo de dados, torres metalicas,
abrigo de equipamentos, estacdes repetidoras, bancos de baterias, racks, retificadores,
sistemas de aterramento, equipamentos de ar condicionado, grupo motor gerador,
roteadores, switches e outros que se fizerem necessarios.

§ 4° E de responsabilidade da CONTRATADA disponibilizar todo cabeamento
necessario desde seu backbone até o local definido para o rack, que ira suportar os
equipamentos necessarios ao funcionamento dos circuitos (modems, roteadores, etc.), bem
como eventuais adaptagdes nas instalagbes fisicas das Unidades (passagem de cabos,
langamento de fibras oOpticas, etc.).

§ 5° A CONTRATADA devera identificar o cabo légico utilizado para a conexao aos
equipamentos de acesso.

§ 6° O CONTRATANTE informara a CONTRATADA a localizagédo exata da instalagao
do CPE na localidade, apos a assinatura do contrato.

§ 7° E de responsabilidade da CONTRATADA as interligacdes de seus equipamentos

aos ativos de rede e elétricos (switch, estabilizador e nobreaks) do CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DOS EQUIPAMENTOS

As condicdes para fornecimento e instalacdo dos equipamentos da solugcédo estao
dispostas nos paragrafos abaixo.

§ 1° Todos os equipamentos da solugdo devem ser montados em rack com tamanho
19 polegadas, conforme especificagdo EIA-310-D, e vir com todos os seus acessorios,
bandeja se necessario, para a sua completa instalacao, inclusive patchcord/linecords para a
interligagcéo da solugéo.

§ 2° Os equipamentos devem ser novos, ou seja, de primeiro uso, sendo que, na data
da proposta, nenhum dos modelos poderao estar listados no site do fabricante em listas de
end-of-life e end-of sale.

§ 3° Os equipamentos devem permitir a medicdo de parametros de qualidade do link,
no minimo de perda de pacotes, laténcia e jitter por meio dos protocolos NQA, IP-SLA ou
pela propria solugdo, a fim de que essas métricas possam ser coletadas através de
quaisquer outras ferramentas de monitoramento.

§ 4° Caso a medigao de parametros de qualidade do link (perda de pacotes, laténcia e

Av. Assis Chateaubriand, n° 195, Setor Oeste, Goiania Goias — CEP 74.130-010 — Telefone (62) 3216-4143 — www.tjgo.jus.br

Assinado digitalmente por: RRIREGENLECNBRIEDA SSIE SFORIRETTIR(N) STERAT @ (r09/01/ 06RPARIB146. 16:59.
Paravalidar este documento informe o cédigo 8048639920374 no enderego https://proad-v2.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento


http://www.tjgo.jus.br/

N° Processo PROAD: 202309000443133 (Evento n° 90)

ay
PODER JUDICIARIO

Tribunal de Justica do Estado de Goias
Diretoria-Geral

jitter) seja da prépria solugédo, a medi¢cao deve ser coletada, no minimo, por meio de APIs e o
protocolo SNMP (v2c e V3).

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA SEGURANGA PARA OS ATIVOS DA REDE DA
CONTRATADA

A CONTRATADA devera aplicar nos equipamentos fornecidos ao CONTRATANTE ou
em outros equipamentos de suas redes, exclusivos ao CONTRATANTE, implementacdes de
seguranga, tais como autenticagdo para acesso aos equipamentos de rede, controle de
acesso aos dispositivos e listas de acesso.

§ 1° O protocolo para monitoramento configurado nos ativos de rede devera ser SNMP
v3, que requer autenticacdo e da um nivel de seguranga maior que as versdes anteriores.

§ 2° O acesso remoto aos dispositivos devera ser realizado somente via protocolo de
acesso remoto criptografado (SSH versao 2) ou Web (https) ou Dashboard da Solugéo
fornecida.

§ 3° Devera ser empregado um esquema de autenticagdo no nivel de protocolo de
roteamento, para evitar que roteadores nao autorizados injetem ou descubram rotas da rede
do CONTRATANTE.

§ 4° Os equipamentos devem estar com o horario sincronizado via NTP, configurado
preferencialmente para um servidor NTP dentro do ambiente do CONTRATANTE, e possuir o
maximo possivel de detalhes, sem gerar dados em excesso.

§ 5° Caso a CONTRATADA opte por utilizar o seu servico NTP, devera
responsabilizar-se pela correta sincronizagdao para que nao prejudique a afericdo do SLA,
descontos e glosas.

§ 6° A CONTRATADA devera aplicar e manter atualizados os patches de seguranca

nos seus equipamentos ou em outros equipamentos locados ao CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA REUNIAO DE ALINHAMENTO E DA
IMPLANTAGCAO

Devera ser realizada até o 10° (décimo) dia util apés a assinatura do contrato uma
reunido presencial de alinhamento, na sede do CONTRATANTE, com o objetivo de se

apresentar o preposto, identificar as expectativas e diretrizes para elaborar o Projeto de
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Implantagédo, nivelar os entendimentos acerca das condigdes estabelecidas no contrato,
Edital e em seus Anexos, e esclarecer possiveis duvidas do objeto, conforme agendamento
efetuado pelo Gestor do Contrato.

§ 1° O Projeto de Implantagéo devera indicar o Cronograma de Implantagdo com as
entregas intermediarias e sera elaborado de comum acordo entre a CONTRATADA e o
CONTRATANTE, desde que observado o prazo maximo de entrega total do servico
contratado.

§ 2° A CONTRATADA devera apresentar, ao Gestor do Contrato, em até 30 (trinta)
dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia util seguinte a data da realizagéo da
reunido de alinhamento, o Projeto de Implantacdo dos servigos contratados, contendo no
minimo:

| — O detalhamento das etapas que serao seguidas, datas de inicio e fim de cada
atividade, conforme Cronograma de Implantagao aprovado na reuniao de alinhamento;

Il - Quando couber, a definicdo das marcas e modelos de equipamentos que serao
utilizados.

§ 3° Os enlaces de acesso para as Unidades descritas no ANEXO [-A - Relagao de
Demanda e ANEXO I-F - Relacao de enderecos e velocidades, ambos do Edital, deverao ser
fornecidos pela CONTRATADA, sem 6nus adicional ao CONTRATANTE, incluindo, dentre os
materiais, cabos externos, cabos de entrada, tubulagcdes e a completa infraestrutura externa
necessaria para o perfeito cumprimento do objeto.

§ 4° Para a instalacdo de estruturas fisicas nos edificios do CONTRATANTE, a
CONTRATADA devera entregar, para a aprovagao da Diretoria competente do
CONTRATANTE, o projeto executivo com detalhamento da intervengao a ser executada para
aprovacao prévia.

§ 5° A infraestrutura interna (sala de equipamentos para acomodar os equipamentos
internos, energia elétrica estabilizada) sera disponibilizada pelo CONTRATANTE,
possibilitando que a CONTRATADA instale seus equipamentos e faga os ajustes para a
entrega do circuito, sempre sob supervisdao e orientagdo do Gestor do Contrato ou outro
servidor devidamente designado.

§ 6° A CONTRATADA devera responsabilizar-se pela execugao e custeio de toda e

qualquer obra de infraestrutura, interna e externa, necessarias para a execucado da
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instalagdo, bem como pela recomposicao original das instalacbes do CONTRATANTE, caso
ocorram danos no momento da instalacdo, como demolicdo e recomposicdo de gesso,
emassamento e pintura, recomposic¢éo.

§ 7° O atraso injustificado no cumprimento do cronograma de implantagdo sera
considerado descumprimento parcial do compromisso assumido pela CONTRATADA.

§ 8° De acordo com o art. 72 da Lei n. 8.666/1993, podera ser permitida a
subcontratacao parcial, a critério exclusivo do CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA NONA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE

| - comunicar a CONTRATADA qualquer ocorréncia relacionada com a execugao dos
servigos e/ou fornecimentos;

Il - proporcionar as facilidades necessarias ao bom desempenho do objeto contratado;

[l - fiscalizar a execugcdo dos servicos e fornecimentos, podendo sustar, recusar,
mandar fazer ou desfazer qualquer servico que nao esteja de acordo com as condicdes e
exigéncias especificadas;

IV - designar servidor para acompanhar a execugao do contrato;

V - rejeitar, no todo ou em parte, servico ou fornecimento executado em desacordo
com o contrato;

VI - efetuar o pagamento a CONTRATADA, de acordo com as condigdes de preco e
prazo estabelecidas neste contrato;

VII - receber o objeto no horario de funcionamento das unidades responsaveis pelo
recebimento;

VIII - solicitar a substituicdo do objeto do contrato em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorrecgoes;

IX — disponibilizar espaco fisico para instalagdo de equipamentos e alimentagao
elétrica nas dependéncias do CONTRATANTE, que se fizerem necessarios a implementacao
da Rede WAN;

X - manter o controle da seguranga fisica dos equipamentos instalados em seus

ambientes operacionais.

CLAUSULA VIGESIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA
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| - manter durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as
obrigagdes por ele assumidas, as determinacbes e especificagdes constantes no Edital de
Licitacao de n° 26/2023 e seus Anexos, independentemente de transcricéo;

Il - reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes, e que seja incompativel com
as especificacdes determinadas neste contrato e no Edital de Licitagao;

lll - responder pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a seus aos bens, ou
ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execugao do contrato;

IV - responder, em relagao aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes
da execucdo dos servigcos, tais como salarios, seguros de acidentes, taxas, impostos e
contribuigdes, indenizagdes e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo
Poder Publico;

V - respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependéncias
do CONTRATANTE;

VI - manter preposto durante o periodo de vigéncia deste contrato para representa-la
sempre que for necessario;

VIl — n&o realizar a veiculagado de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver
prévia autorizagdo do CONTRATANTE;

VIl — promover o regular acesso ao enderego de e-mail licitacao@pbr.digital
obrigatoriamente informado em sua proposta, que sera a forma preferencial de comunicagéo
dos atos processuais, comprometendo-se em acusar o recebimento da notificagao eletrénica
oriunda do CONTRATANTE em até 1 (um) dia util, data estda em que iniciara a contagem dos
prazos decorrentes, observados os casos legais de intimacédo dos atos mediante publicagao
em imprensa oficial;

IX - executar os servicos decorrentes da contratagdo, considerando cada circuito e
equipamento que a integra, com base nos parametros de qualidade e disponibilidade
estabelecidos pelo Acordo de Nivel de Servigo (SLA) - ANEXO |-C - Acordo de Nivel de
Servigo do Edital.

X - observar, rigorosamente, todas as normas e todos os procedimentos de seguranga
implantados no ambiente de Tecnologia da Informacdo do CONTRATANTE, bem como

possuir nas suas instalagdes, onde atividades serdo executadas de modo remoto, padroes
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de seguranca da informacdo e de tecnologia da informagdo para evitar a perda ou o
vazamento de informacao, ataques externos e tentativas de invasdo, como firewall, DLP
(Data Loss Prevention) e sistemas antivirus;

Xl - apresentar ao CONTRATANTE, quando da comunicacdo escrita para o
recebimento provisério, um numero de telefone que possibilite ligacbes gratuitas ou com
custo de ligagbes locais para sua central de suporte técnico, para fins de abertura e
acompanhamento de chamados, conforme ANEXO |-H - Declaragao de Disponibilidade de
Central do Edital;

XII - manter em carater confidencial, mesmo apds o término do prazo de vigéncia ou
rescisdo do contrato, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, as
informagdes obtidas em raz&o da relagdo contratual mantida com o CONTRATANTE, de
acordo como o Anexo |-l - Termo de Confidencialidade do Edital, em especial:

a) a politica de segurangca adotada pelo CONTRATANTE e as configuragbes de
hardware e de software decorrentes;

b) o processo de instalagdo, configuragdo e customizagdes de produtos, ferramentas e
equipamentos, e quaisquer dados e informagdes armazenadas em sistemas do
CONTRATANTE, incluindo os relativos aos sistemas integrados ou migrados.

XIII - manter equipe técnica distribuida em localidades estratégicas de forma atender
os SLAs definidos no Edital;

XIV - comunicar, com intervalo minimo de 7 (sete) dias de antecedéncia, a realizagao
de paradas programadas para manutencado preventiva e adaptagdes de sua rede, sendo o
limite anual para as paralisagdes de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que cada paralisagéo
nao podera exceder o periodo de trés horas consecutivas, devendo ainda ser realizado fora
do horario comercial especificado pelo CONTRATANTE;

XV - no caso de paradas emergenciais, devidamente justificadas e autorizadas pelo
gestor do contrato, realizar as manutengdes em prazo inferior ao estabelecido no subitem
anterior;

XVI - implantar, de forma adequada, a planificagdo, execucdo e supervisio
permanente dos servigos, de forma a obter uma operagao correta e eficaz, realizando os
servigos de forma meticulosa e constante;

XVIl - responsabilizar-se pelo controle e seguranga fisica de seus ambientes
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operacionais e infraestrutura da solugdo SD-WAN e os links de sua responsabilidade que
estiverem fora das dependéncias do CONTRATANTE, estabelecendo as politicas de
seguranga a serem aplicadas;

XVIIlI - responsabilizar-se pelo controle e seguranga légica da Rede WAN,
estabelecendo as politicas de seguranga a serem aplicadas, mantendo, ainda, em seus
quadros técnicos, especialistas em seguranca da informacdo e prover mecanismos de
prevencgao e reagao a incidente de seguranga em Tecnologia da Informagéo;

XIX - Configurar de maneira apropriada os elementos de rede para habilitar o log dos
eventos da rede do CONTRATANTE;

XX - notificar imediatamente o0 CONTRATANTE sempre que for detectada ameaca ou
ataque a solucdo CONTRATADA, informando o tipo da ocorréncia a agao de resposta e as
recomendacgoes pertinentes;

XXI - aplicar e manter atualizados os patches de seguranga nos seus roteadores ou
em outros equipamentos da solugéo;

XXII - utilizar equipamentos homologados pela ANATEL e ABNT, no que diz respeito a
normas ambientais, exceto para o lote de fibra apagada;

XXl - fornecer aos empregados os equipamentos de seguranga que se fizerem
necessarios, para a execugao de servicgos;

XXIV - recolher todos os equipamentos de sua propriedade que tiverem sido utilizados
na execugao do objeto e que estiverem nas dependéncias do CONTRATANTE, bem como
revogar os perfis de acesso e caixas postais que tiverem sido criados, em razao do
encerramento contratual,

XXV - Apos o cancelamento de qualquer servico ou mesmo substituicdo de
equipamento, recolher seus equipamentos fora de uso no prazo maximo de 30 (trinta) dias
corrido, sendo que, apoés esse periodo, o CONTRATANTE se reserva no direito de descarta-

los.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA — DA MANUTENGAO DAS CONDICOES DE
HABILITACAO
A CONTRATADA devera manter, durante toda a execucdo do contrato, em

compatibilidade com as obrigagdes por ela assumidas, todas as condigdes de habilitagdo e
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qualificacao exigidas na licitagao.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E SANGOES
ADMINISTRATIVAS

Constituem ilicitos administrativos, sem prejuizo das sanc¢des penais cabiveis, além da
pratica dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei n°® 8.666/1993, no inciso IV do art.
5° da Lei Estadual n°® 18.672/2014 e na Lei Estadual n® 17.928/2012, a pratica dos atos
previstos no art. 7° da Lei n® 10.520/2002, ou em dispositivos de normas que vierem a
substitui-los.

§ 1° A CONTRATADA que incorra nas faltas referidas nesta clausula aplicam-se,
segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditério, as
sancodes previstas nos arts. 86 a 88 da Lei n°® 8.666/1993, no art. 7° da Lei n° 10.520/2002, e
na Lei Estadual n°® 17.928/2012.

§ 2° Pela inexecucgao total ou parcial do contrato a Administragcao podera, garantido o
contraditério e a ampla defesa, aplicar ao contratado as seguintes sangodes:

| - adverténcia;

Il - multa;

lll - suspensao temporaria de participacao em licitagdo e impedimento de contratar
com a Administracao;

IV - declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Publica;

V - impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou
Municipios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

§ 3° Sera aplicada a sangédo de adverténcia para condutas de inexecugao parcial de
deveres de diminuta monta, apontadas pela fiscalizagao.

§ 4° A inexecugao contratual, inclusive por atraso injustificado no cumprimento do
ajuste, sem prejuizo das demais sangdes previstas nesta clausula, sujeitara a

CONTRATADA a multa, conforme infragdes cometidas e graus constantes nas tabelas 1 e 2:

Tabela 1:
GRAU CORRESPONDENCIA
1 3,33% (trés inteiros e trinta e trés centésimos por cento) sobre o valor mensal
do link ou servigos
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2 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor total dos itens contratados dentro
do Lote.
5% (cinco por cento) sobre o valor total dos itens contratados dentro do Lote.
4 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens contratados dentro do Lote.
5 10% (dez por cento) sobre o valor mensal de cada item em desconformidade
Tabela 2:
1 O atraso injustificado para a alteracdo de endereco, mudanca 1

de estrutura fisica ou configuragcdo dos componentes da
solugao ou entrega do relatério analitico. Incidira a cada dia
de atraso até o limite maximo de 30 (trinta) dias consecutivos.
Ultrapassado este limite podera o CONTRATANTE rescindir o
contrato, anular o empenho e/ou aplicar a multa de até 2,5%
(dois e meio por cento) sobre o valor total dos itens
contratados dentro do Lote (30 meses)

2 O atraso injustificado para a entrega do servigo contratado ou 2
do relatorio de eventos. Incidira a cada dia de atraso até o
limite maximo de 30 (trinta) dias consecutivos. Ultrapassado
este limite podera o CONTRATANTE rescindir o contrato,
anular o empenho e/ou aplicar a multa de até 2,5% (dois e
meio por cento) sobre o valor total dos itens contratados
dentro do Lote (30 meses).

3 Atraso injustificado para a realizagdo da reunido de 2
alinhamento ou Apresentacdo do Projeto de Implantagdo dos
Servicos. Incidira a cada dia de atraso até o limite maximo de
30 (trinta) dias consecutivos. Ultrapassado este limite podera
o CONTRATANTE rescindir o contrato, anular o empenho
e/ou aplicar a multa de até 2,5% (dois e meio por cento) sobre
o valor total dos itens contratados dentro do Lote (30 meses)

4 Equipamentos em desconformidade com as caracteristicas 5
estabelecidas no termo de referéncia. Incidira a cada més, até
a sua substituicao

5 Falhas recorrentes a partir do terceiro més consecutivo ou 4
intercalado de faturamento,

6 Atraso injustificado para responder os questionamentos 8
realizados pelo CONTRATANTE

7 Os demais itens nao previstos nesta tabela. 1
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§ 5° A CONTRATADA ficara sujeita a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da
nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigagéo, inclusive
no de recusa do adjudicatario em firmar o contrato;

§ 6° A critério da Administragcdo do CONTRATANTE , as multas previstas no § 4° desta
clausula poderao ser aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sang¢des, a depender
do grau de infracdo cometida pela CONTRATADA, sem prejuizo de eventual rescisdo
contratual.

§ 7° As multas previstas no § 4° desta clausula poderao ser aplicadas sem prejuizo da
cobranga de eventuais lucros cessantes e/ou danos emergentes, causados pela
CONTRATADA, a serem apurados pelo CONTRATANTE.

§ 8° Nos casos de inexecugéao parcial que nao configurem hipétese para cominagao de
multa de mora (atraso injustificado na execugao do contrato), podera ser aplicada multa de
até 10% do valor do contrato.

§ 9° A multa, aplicada apds regular processo administrativo, cujos valores recolhidos
serdao revertidos ao Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernizagdo do Poder
Judiciario — FUNDESP - PJ, nos termos do Art. 3°, VI, da Lei n°® 12.986/1996, ensejara:

| - a notificacdo da CONTRATADA para recolher o montante apurado no prazo
maximo de 5 (cinco) dias uteis do recebimento da intimacao da deciséo;

Il - a glosa do respectivo valor dos créditos que a CONTRATADA possuir junto ao
CONTRATANTE;

lll - a execugao da garantia contratual;

IV — a inscricdo da CONTRATADA junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo
dos Créditos ndo Quitados de Orgdos e Entidades Estaduais, da Secretaria da Fazenda do
Estado de Goias — SEFAZGO;

V — e, em qualquer caso, a cobrancga judicial.

§ 10. A(s) multa(s) a ser(em) aplicada(s) néo impede(m) que a Administragao rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanc¢des previstas em Lei.

§ 11. Com fulcro no art. 81, da Lei Estadual 17.928/2012, a suspensao de participagao
em licitacdo e o impedimento de contratar com a Administragdo deverao ser graduados pelos
seguintes prazos:

| - 6 (seis) meses, nos casos de:
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a) aplicacado de duas penas de adverténcia, no prazo de 12 (doze) meses, sem que 0
fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administragao;

b) alteracdo da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida.

Il - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execucdo de obra, de
servigo, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

[l - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;

b) paralisacdo de fornecimento sem justa fundamentagdo e prévia comunicagdo a
Administracao;

c) praticar ato ilicito visando frustrar os objetivos de licitagdo no ambito da
administracao estadual;

d) sofrer condenacdo definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo;

e) abandonar ou n&o iniciar a execugao de obra ou servigo, diminuir o seu ritmo de
execugao ou descumprir o cronograma fisico previsto no edital ou no contrato, salvo nas
hipéteses decorrentes de forgca maior, caso fortuito, atraso no pagamento superior a 90
(noventa) dias ou ordem expressa e por escrito do CONTRATANTE .

§ 12. A Licitante Vencedora que, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, ndo celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentagao falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execucéo do seu objeto, comportar-se de
modo iniddbneo ou cometer fraude fiscal, sera aplicada penalidade de impedimento de licitar e
contratar com o CONTRATANTE por prazo n&o superior a 5 (cinco) anos, sendo
descredenciado do Cadastro de Fornecedores, sem prejuizo das multas previstas em edital e
no contrato e das demais cominagoes legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida.

§ 13. Sera aplicada a sancéo de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administracdo Publica para a CONTRATADA que praticar infracdo prevista no inciso
[l do §11, ficando impedida de licitar e contratar com o CONTRATANTE enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a sua

reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
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quando ressarcida o CONTRATANTE dos prejuizos resultantes e apds decorrido o prazo da
respectiva sangéo.

§ 14. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficara sujeita ao cancelamento
de sua inscricdo no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, as
demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n.° 8.666/1993.

§ 15. Comprovado impedimento ou reconhecida forga maior, devidamente justificados
e aceitos pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA ficara isenta das penalidades
mencionadas.

§ 16. As sangdes de adverténcia, suspensao de licitar e de impedimento de contratar e
a declaracao de inidoneidade poderao ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com a de
multa.

§ 17. A CONTRATADA podera apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias uteis,
contados da notificacdo do ato, sendo facultada a produgao de todas as provas admitidas em

direito, por iniciativa e as expensas daquele que as indicou.

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA — DA RESCISAO

A inexecucao total ou parcial do contrato enseja a sua rescisao, conforme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei n°® 8.666/1993 e na Lei Estadual 17.928/2012.

§ 1° Arescisao do contrato, nos termos do Art. 79, da Lei n° 8.666/1993, podera ser:

| - determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos | a Xll e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, assegurado o contraditério e a
ampla defesa;

Il - amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitagao,
desde que haja conveniéncia para o CONTRATANTE;

Il - judicial, nos termos da legislagao vigente sobre a matéria.

§ 2° A rescisdo unilateral ou amigavel sera precedida de autorizacdo escrita e
fundamentada da autoridade competente.

§ 3° Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAGAO NO
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CASO DE RESCISAO ADMINISTRATIVA
Na hipotese de rescisdo administrativa, ficam garantidos ao CONTRATANTE os

direitos previstos no Art. 80, da Lei n° 8.666/1993, no que couber.

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA - DA VINCULAGAO AO EDITAL E A PROPOSTA
DA CONTRATADA

Este contrato fica vinculado aos exatos termos e especificagées constantes no Edital
n°® 26/2023 e seus Anexos, modalidade Pregao Eletrénico, Ata de Registro de Pregos n°
25/2023, cuja realizacao decorre da autorizacdo do Procurador-Geral de Justica do Estado
de Goias constante do Processo n°® 202300003579, de 9/1/2023, em tramite no Ministério
Publico do Estado de Goias, observada a solicitacdo do PROAD n° 202309000443133, e a
proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrigcao.

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - DA PREVENGAO, CONSCIENTIZACAO E
COMBATE AO RACISMO

A CONTRATADA devera realizar programas internos de prevengao, conscientizagao e
combate ao racismo junto a seus colaboradores.

| — Os colaboradores da CONTRATADA deverao, anualmente, participar de cursos
para aprimoramento das metodologias de trabalho em prol de condutas antirracistas;

I — A CONTRATADA devera disponibilizar canais de ouvidoria para apurar com

rigidez eventuais desvios de conduta relativas a praticas racistas de seus colaboradores;

Il — A CONTRATADA respondera solidariamente pelos danos e responsabilidades
ocasionadas ao CONTRATANTE, inclusive a sua imagem, pelas condutas racistas de seus

colaboradores.

CLAUSULA VIGESIMA SETIMA - DA PREVENGAO E ENFRENTAMENTO DO
ASSEDIO MORAL, SEXUAL E DA DISCRIMINAGAO

A CONTRATADA, ao celebrar este contrato, afirma ter ciéncia dos termos da
Resolugao n° 157, de 23 de junho de 2021, deste Tribunal de Justica do Estado de Goias,

que instituiu a Politica de Prevencao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e
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da Discriminagdo no ambito deste Poder Judiciario, comprometendo-se a instruir seus
funcionarios a respeito do normativo, inclusive, fomentando praticas de prevencao de

assedio e orientagdes sobre os procedimentos de denuncia.

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - DA PROTE(}AO DE DADOS
A CONTRATADA, ao celebrar este contrato, afirma ter ciéncia dos termos da Lei n°
13.709/2018 — Lei Geral de Protecao de Dados, abstendo-se de qualquer atividade que cons-

titua violagao a seus dispositivos.

CLAUSULA VIGESIMA NONA — DA ASSINATURA ELETRONICA

A assinatura do presente instrumento podera ser realizada eletronicamente e/ou
digitalmente conforme previsdo contida no artigo 6° da Portaria n® 32/2020 — DG/TJGO,
publicada no Diario da Justiga Eletrénico de 30/3/2020, caso seja interesse da Administragéao,

sem implicacdo de nenhum 6nus adicional, garantida a eficacia das clausulas.

CLAUSULA TRIGESIMA - DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Goiania/GO para dirimir as questdes decorrentes da
execucao deste contrato, ndo obstante qualquer mudanca de domicilio que a CONTRATADA
venha a adotar, o qual expressamente aqui renuncia, observadas as disposi¢gdes sobre

conciliagado, mediacao e arbitragem previstas no Anexo | deste contrato.

E, por estarem justas e combinadas, as partes assinam o presente instrumento.

Goiania, datado e assinado digitalmente.

Rodrigo Leandro da Silva

CONTRATANTE
VANDER S”_VA Assinado de forma digital por

FURMANIAK:029547 \;C:naf\?\llsAlll_(\:@2954758970

58970 Dados: 2024.02.02 09:14:45 -03'00"

Vander Silva Furmaniak
CONTRATADA
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	CONTRATO Nº 7/2024
	Contratação de prestação de serviços de transmissão de dados, que entre si celebram o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS e a empresa BRFIBRA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

	Pelo presente contrato, à vista dos autos nº 202309000443133 , o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS, situado na Av. Assis Chateaubriand, nº 195, Setor Oeste, Goiânia/GO, inscrito no CNPJ sob o nº 02.292.266/0001-80, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor Geral, Rodrigo Leandro da Silva, brasileiro, servidor público, residente e domiciliado nesta Capital, e a empresa BR FIBRA TELECOMUNICAÇÕES LTDA., situada na Rua Comendador Azevedo nº 140, Térreo CEP: 90220-150 – Floresta - Porto Alegre/RS, inscrita no CNPJ sob o nº 73.972.002/0001-16, daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato representada por Vander Silva Furmaniak, têm entre si justo e combinado o presente contrato, nos termos e especificações do Edital de Licitação de nº 26/2023, modalidade Pregão Eletrônico, e da Ata de Registro de Preços nº 25/2023, constantes do Processo nº 202300003579, de 9/1/2023, em trâmite no Ministério Público do Estado de Goiás, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº 8.666/93, da Lei nº 10.520/02, e da Lei Estadual nº 17.928/2012, e de suas alterações posteriores, e, nos casos omissos, à lei civil comum, mediante as cláusulas e condições que se seguem:
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	O objeto do presente contrato é a prestação de serviços especializados de transmissão de dados para as seguintes atividades: solução de gerenciamento e monitoramento de links de Comunicação de Dados com fornecimento de equipamentos SD-WAN em forma de comodato; links de Internet com fornecimento de equipamento em forma de Comodato; links de Banda Larga com fornecimento de equipamento em forma de Comodato; links ponto a ponto ou SLDD com fornecimento de equipamento em forma de Comodato; e fornecimento de fibra apagada, nos exatos termos e especificações do Edital de Licitação nº 26/2023 do Ministério Público do Estado de Goiás e da proposta da CONTRATADA.
	CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
	Os serviços objeto da presente contratação serão realizados por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.
	CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
	O valor total mensal deste contrato é de R$ 269.125,47 (duzentos e sessenta e nove mil, cento e vinte e cinco reais e quarenta e sete centavos), na forma discriminada abaixo, incluindo todos os custos relacionados com despesas decorrentes de exigência legal e condições de gestão deste contrato.
	LOTE 3 - LINKS DE INTERNET - ANÁPOLIS, APARECIDA DE GOIÂNIA, CACHOEIRA DOURADA, INACIOLÂNDIA, ITUMBIARA, LUZIÂNIA, MORRINHOS, PARANAIGUARA, SÃO SIMÃO, SENADOR CANEDO, TRINDADE.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	UN.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MENSAL
	3.2
	IP-E
	8
	Un.
	R$ 1.051,00
	R$ 8.408,00
	3.3
	IP-E
	3
	Un,.
	R$ 1.342,00
	R$ 4.026,00
	3.4
	IP-E
	4
	Un.
	R$ 2.128,00
	R$ 8.512,00
	3.5
	IP-E
	5
	Un.
	R$ 3.015,50
	R$ 15.077,50
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 36.023,50
	LOTE 6 - LINKS DE INTERNET (BACKUP LOTE 5)- ABADIA DE GOIÁS, CERES, CIDADE DE GOIÁS, CORUMBAIBA, FAINA, JARAGUÁ, PIRES DO RIO, PLANALTINA.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	UN.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MENSAL
	6.2
	IP-E
	5
	Un.
	R$ 1.091,39
	R$ 5.456,95
	6.3
	IP-E
	3
	Un.
	R$ 1.467,37
	R$ 4.402,11
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 9.859,06
	LOTE 8 - LINKS DE INTERNET- (BACKUP LOTE 7) DEMAIS MUNICÍPIOS
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	UN.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MENSAL
	8.2
	IP-E
	163
	Un,.
	R$ 1.000,00
	R$ 163.000,00
	8.3
	IP-E
	9
	Un.
	R$ 1.500,00
	R$ 13.500,00
	8.4
	IP-E
	7
	Un.
	R$ 4.140,00
	R$ 28.980,00
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 205.480,00
	LOTE 12 - (BACKUP LOTE 11) FIBRA APAGADA
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	UN.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MENSAL
	12.1
	PAR DE FIBRAS APAGADAS
	7
	R$ 2.307,67
	R$ 16.153,69
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 16.153,69
	LOTE 14 - (BACKUP LOTE 13) SLDD/PONTO-A-PONTO
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	UN.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MENSAL
	14.1
	IP-E
	1
	Un,.
	R$ 1.609,22
	R$ 1.609,22
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 1.609,22
	CLÁUSULA QUARTA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
	Os recursos financeiros destinados a esta contratação correrão à conta da dotação orçamentária nº 2023.0452.017, programa de trabalho nº 2023.0452.02.061.1024.2.087, elemento de despesa nº 3.3.90.40.30, conforme nota de empenho nº 00039, emitida em 5.12.2023, no valor de R$ 11.538,35 (onze mil, quinhentos e trinta e oito reais e trinta e cinco centavos) e neste exercício, à conta de dotação orçamentária própria.
	CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
	O pagamento referente aos fornecimentos será efetuado em até 30 (trinta) dias, após protocolização e aceitação da Nota Fiscal/Fatura (eletrônica) correspondente devidamente atestada.
	§ 1º Para fins de pagamento, ainda será solicitada a apresentação das certidões de regularidade Fiscal e Trabalhista, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais.
	§ 2º Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data do ateste da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) reapresentada(s).
	§ 3º Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros simples de mora de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a pro-rata-die da data do vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela CONTRATADA.
	§ 4º Para fins da apuração dos valores devidos, a CONTRATADA encaminhará planilha, no mínimo, no formato XLS, XLSX ou CSV anexa ao “Relatório de Eventos”, na qual constará a indicação do valor a ser pago devido à qualidade avaliada pelos serviços executados e a indicação do valor final para análise.
	§ 5º A CONTRATADA poderá encaminhar somente a planilha, desde que não haja ou não considere falhas imputáveis relevantes.
	§ 6º A planilha anexa ao relatório de ventos contemplará os índices de disponibilidade apurados diariamente e totalizados de todos os circuitos, inclusive para os que apresentarem operabilidade plena.
	§ 7º Deverá ser apresentado o tempo de indisponibilidade (em minutos), o tempo de interrupções programadas e o tempo de interrupções de responsabilidade do CONTRATANTE, o valor mensal do circuito, valor da glosa aplicada e o valor devido.
	§ 8º O CONTRATANTE apresentará, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, o aceite ou a impugnação do respectivo Relatório.
	§ 9º Após a aprovação da planilha e relatório de eventos, o CONTRATANTE autorizará a CONTRATADA a emitir Fatura / Nota Fiscal, conforme apresentado no Relatório.
	CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	Para garantir o cumprimento da execução do contrato e suportar todas as obrigações assumidas, inclusive multas, a CONTRATADA deverá apresentar, para assinatura do contrato, garantia em favor do CONTRATANTE, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, dentre as modalidades previstas no § 1º, do art. 56, da Lei 8.666/1993.
	§ 1º Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada pelo CONTRATANTE.
	§ 2º Em se tratando de garantia por caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em conta poupança, aberta em nome do CONTRATANTE.
	§ 3º Em caso de apresentação de fiança bancária, a Carta de Fiança deverá vir acompanhada de renúncia expressa da instituição bancária fiadora aos benefícios do art. 827, do Código Civil Brasileiro.
	§ 4º Oferecida caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, a restituição da garantia somente se dará mediante a apresentação de termo circunstanciado firmado pela Administração que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato finalizado.
	§ 5º Se a CONTRATADA optar por oferecer seguro-garantia ou fiança bancária, a garantia deve ter validade, no mínimo, de 3 (três) meses após o término da vigência do contrato, devendo ser comunicados à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o encerramento do ajuste, o inadimplemento contratual.
	§ 6º Nas hipóteses de prorrogação do prazo de vigência contratual e/ou de acréscimo ao valor do contrato, a CONTRATADA, com fulcro no art. 56, §2º da Lei nº 8.666/1993, deve reforçar a garantia oferecida por ocasião da celebração do ajuste, sob pena de aplicação das penalidades administrativas previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/1993 e rescisão unilateral, nos termos dos arts. 77, 78, I e 79, I da Lei nº 8.666/1993.
	§ 7º Neste ato, a CONTRATADA apresenta como garantia contratual apólice de seguro-garantia, elegendo, por conseguinte, a modalidade prevista no art. 56, §1º, II, da Lei nº 8.666/1993.
	§ 8º A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, ou do reforço de garantia, acarretará a aplicação de multa de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).
	§ 9º O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias na prestação da garantia ou de seu reforço, além da aplicação de multa, autoriza a Administração a promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a título de garantia.
	§ 10. O bloqueio efetuado com base no § 9º desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA.
	§ 11. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base no § 9º desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, após a devida aprovação pela CONTRATANTE.
	CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
	O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) meses, contados da data de assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993, com eficácia legal após a publicação no Diário da Justiça Eletrônico.
	CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
	Os preços relativos aos serviços pagos neste contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data do início de vigência do contrato, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do IPCA (IBGE) para Lotes de fibra apagada e do IST (Anatel) para os demais lotes, acumulado em 12 (doze) meses.
	§ 1º Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após ser completar a anualidade descrita no caput desta cláusula.
	§ 2º Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste no prazo disposto no parágrafo anterior, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
	§ 3º O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.
	CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
	Nos termos do artigo 51 e seguintes da Lei Estadual nº 17.928/2012, ficam designados como gestor e fiscal do contrato os servidores Giuliano Silva de Oliveira e Daniel Caetano de Moraes Júnior, respectivamente.
	§ 1º O servidor designado para fiscalizar o objeto desta contratação pode sustar qualquer execução que esteja em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.
	§ 2º O servidor indicado para acompanhar a execução do objeto contratado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com os fornecimentos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
	§ 3º As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
	CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
	Os serviços com todos os seus elementos deverão ser entregues e estarem aptos para entrar em ambiente de produção, a contar do primeiro dia útil após a reunião de alinhamento:
	I – em até 30 (trinta) dias consecutivos para os links do tipo Fibra Apagada e IP/INTERNET;
	II – em até 120 (cento e vinte) dias consecutivos para os lotes da rede SD-WAN;
	III – em até 120 (cento e vinte) dias consecutivos para os lotes de INTERNET SD-WAN (LINKS REDUNDÂNCIA/BACKUP).
	§ 1º De acordo com a conveniência do CONTRATANTE, os prazos definidos poderão ser prorrogados.
	§ 2º O recebimento dos serviços se dará provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados do primeiro dia útil após o recebimento pelo CONTRATANTE
	§ 3º O objeto será recebido definitivamente, após a emissão e assinatura, pelo CONTRATANTE, do Termo de Aceitação.
	§ 4º O Termo de Aceitação será dado após o CONTRATANTE verificar a inexistência de deficiências, por um período de funcionamento experimental de até 7 (sete) dias consecutivos, e após constatar que a solução esteja apta a entrar em ambiente de produção.
	§ 5º Na hipótese de qualquer divergência aos termos pactuados, não ocorrerá o recebimento definitivo, sendo a CONTRATADA notificada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, proceder a regularização, sem ônus para a CONTRATANTE.
	§ 6º Após a regularização pertinente, e contando da data de apresentação para apreciação do CONTRATANTE, este terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para verificação em face dos termos pactuados; constatada a conformidade, será procedido o recebimento definitivo.
	§ 7º Na entrega dos serviços, a CONTRATADA deverá fornecer ao Gestor do Contrato um inventário dos equipamentos e enlaces da rede, contendo as seguintes informações:
	I – Enlace: código de identificação/designação, tecnologia e nível de serviço;
	II – Ativo de rede (roteador/switch): fabricante e modelo, configuração lógica e configuração física (tipos de placas, interfaces, memória, slots, dentre outros);
	III – Endereçamento lógico: endereços IP e máscaras do equipamento;
	IV – Topologia completa da rede, exceto para os lotes destinados ao serviço IP;
	V – Usuário e senha para acesso,por meio de SSH, à interface de gerenciamento do equipamento com permissão somente de leitura (read-only).
	§ 8º Essas informações deverão ser prontamente reencaminhadas ao Gestor do Contrato sempre que houver modificações.
	§ 9º Durante a vigência do contrato poderá, eventualmente, haver mudanças dos endereços relacionados no ANEXO I-F- Relação de endereços e velocidades do Edital, sendo que esses casos não poderão acarretar ônus ao CONTRATANTE.
	§ 10. Em caso de mudança de endereço, o CONTRATANTE deverá informar à CONTRATADA, com até 30 dias de antecedência sobre a mudança, ou seja, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 30 dias para a realização da mudança.
	§ 11. No caso da inviabilidade do atendimento de mudança de endereço dentro do prazo de 30 dias, a CONTRATADA deverá informar em até 02 (dois) dias úteis sobre a impossibilidade, apresentando justificativa técnica e novo prazo para a mudança de endereço, não podendo exceder a 90 dias.
	§ 12. Durante a vigência do contrato poderá, eventualmente, haver instalação de novas localidades nos municípios (cidades) relacionados no ANEXO I-F - Relação de endereços e velocidades do Edital.
	§ 13. Em caso de acréscimos de novas localidades, o CONTRATANTE poderá utilizar links de reserva técnica ou solicitar adequações contratuais (aditivos).
	§ 14. Após as devidas informações ou adequações realizadas, o CONTRATANTE informará com prazo mínimo de 30 dias, ou seja, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 30 dias para a instalação do link.
	§ 15. No caso da inviabilidade do atendimento de instalação em novas localidades de endereço dentro do prazo de 30 dias, a CONTRATADA deverá informar em até 2 (dois) dias úteis sobre a impossibilidade, apresentando justificativa técnica e novo prazo para a instalação do novo link, não podendo exceder a 90 dias.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
	No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou reduzido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/1993.
	§ 1º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou reduções que se fizerem necessária.
	§ 2º Nenhum acréscimo ou nenhuma supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	As especificações técnicas do objeto contratado estão dispostas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CHAMADOS, DO SUPORTE TÉCNICO E DO ATENDIMENTO
	As condições contratuais para abertura de chamados, atendimento e suporte técnico estão dispostas nos parágrafos abaixo.
	§ 1º A CONTRATADA deverá disponibilizar os seguintes contatos telefônicos:
	I - Para abertura de Chamado;
	II - Escalonamento e priorização;
	III - Do Preposto.
	§ 2º A CONTRATADA poderá disponibilizar grupo de mensagens para o escalonamento e priorização de chamados.
	§ 3º A abertura de chamados deverá ser realizada por telefone (0800 ou de custo local na capital do estado do CONTRATANTE e por sistema WEB/e-mail.
	§ 4º Considera-se como data e hora de abertura do chamado de reparo a notificação automática da interrupção de um circuito por meio da ferramenta de monitoramento ou a notificação encaminhada pelo Gestor/Fiscal do contrato, prevalecendo a que ocorrer primeiro.
	§ 5º Para cada chamado técnico deverá ser informado um número de controle (protocolo) para registro, bem como a manutenção de histórico de ações e atividades realizadas, contendo no mínimo:
	I - Data e hora de abertura do chamado;
	II - Responsável pelo chamado na CONTRATADA;
	III - Responsável pelo chamado no CONTRATANTE;
	IV - Severidade atribuída ao problema;
	V - Descrição do problema;
	VI - Histórico de atendimento;
	VII - Data e hora do encerramento;
	VIII - Responsável pelo encerramento;
	IX - Solução adotada para a resolução do problema.
	§ 6º O encerramento dos chamados técnicos será autorizado após a realização de testes com a equipe técnica ou unidade remota do CONTRATANTE ou processo de recuperação de falhas aprovado pelo CONTRATANTE.
	§ 7º O número de identificação do chamado técnico deverá ser fornecido ao CONTRATANTE no ato de sua abertura.
	§ 8º Uma vez constatada a indisponibilidade pelo serviço de monitoramento, a CONTRATADA poderá aguardar 5 (cinco) minutos ou averiguar se houve problemas alheios ou não imputáveis ao objeto deste contrato a exemplo de falta de energia sem prejuízo aos acordos de nível de serviços definidos neste contrato;
	§ 9º Uma vez descartado o problema não imputável, a CONTRATADA deverá dar prosseguimento nas atividades para correção do link.
	§ 10. Todos os incidentes deverão estar devidamente registrados no sistema de chamados da CONTRATADA e devidamente encaminhado no Relatório Analítico ao CONTRATANTE.
	§ 11. O suporte técnico deverá ser prestado durante a execução do contrato, a partir do recebimento definitivo do serviço contratado.
	§ 12. A partir do recebimento provisório e findado o prazo de entrega do serviço por motivo de atraso da CONTRATADA, ela deve prestar o suporte técnico, nos mesmos moldes contratados, até conseguir entregar os serviços de forma definitiva.
	§ 13. O suporte técnico deverá contemplar as manutenções corretivas e evolutivas para a solução e não poderá acarretar custos adicionais ao CONTRATANTE;
	§ 14. Entende-se por “manutenção corretiva” uma série de procedimentos destinados a recolocar o serviço em pleno estado de funcionamento, removendo definitivamente os defeitos apresentados.
	§ 15. A CONTRATADA deve manter equipe técnica disponível para atendimento presencial, reset de equipamento e testes que sejam necessários para o restabelecimento de qualquer falha no serviço contratado, de maneira a atender dentro do SLA todas as localidades do ANEXO I-F – Relação de Endereços e velocidades do Edital.
	§ 16. Entende-se por “manutenção evolutiva” o fornecimento de novas versões e/ ou releases corretivos e/ou evolutivas de versões de firmware e software que compõem a rede, lançadas durante a vigência do contrato.
	§ 17. O suporte técnico será formalizado pela abertura de chamados técnicos, objetivando a resolução de problemas e dúvidas quanto a questões funcionais e técnicas relacionadas a instalação, configuração, mudanças de configuração, customização e utilização da Solução.
	§ 18. Será disponibilizado pela CONTRATADA um conjunto de, pelo menos, 10 (dez) identificadores e respectivas senhas de acesso para pessoas autorizadas a abrir e acompanhar os chamados de suporte técnico.
	§ 19. O suporte técnico será prestado de forma remota, ou ainda, on-site, nas dependências do CONTRATANTE, caso a natureza do serviço exija a presença de técnico especializado ou quando solicitado pelo Gestor do Contrato (ou outro servidor devidamente autorizado);
	§ 20. A CONTRATADA deverá prestar o suporte técnico via telefone ou e-mail, em idioma português do Brasil.
	§ 21. A CONTRATADA deverá manter o Suporte Técnico disponível para a abertura e acompanhamento de chamados em tempo integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, todos os dias do ano, inclusive sábados, domingos e feriados.
	§ 22. A CONTRATADA deverá garantir que o CONTRATANTE efetue um número ilimitado de chamados de suporte técnico durante a vigência do contrato, sem ônus adicional.
	§ 23. Os chamados para suporte técnico terão origem em decorrência de qualquer problema detectado pela Equipe Técnica do CONTRATANTE no tocante ao pleno estado de funcionamento da solução, inclusive problemas relacionados com instalação, configuração, otimização e atualização.
	§ 24. As configurações dos ativos da rede, tais como regras de QoS, SNMP, regras de segurança - ACL’s, tabelas de roteamento para cada nível de serviço, serão definidas pelo Gestor do Contrato ou técnico devidamente autorizado, conforme as necessidades do CONTRATANTE e executadas pela CONTRATADA a partir de seu NOC.
	§ 25. Com base em processos de atendimento especializados, a CONTRATADA deverá possuir uma estrutura que garanta a recepção de chamados através de um portal WEB, onde o CONTRATANTE poderá abrir os chamados e acompanhar evolução dos mesmos.
	§ 26. Além do portal WEB, a CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento telefônico através de 0800 ou número local em regime 24x7x365 caso o CONTRATANTE queira abrir e acompanhar os chamados sem a necessidade de acesso à internet (web).
	§ 27. A CONTRATADA deverá possuir suporte N2 (especialistas sêniores) e N3 da própria fabricante, para intervir em qualquer necessidade envolvendo o framework da solução fornecida por ela, caso o N1 não consiga atender as solicitações recebidas, sendo que essa célula poderá estar fisicamente nas dependências da CONTRATADA.
	§ 28. Durante a vigência do contrato, o CONTRATANTE poderá solicitar alterações nas configurações dos ativos de rede, as quais deverão ser concluídas no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas consecutivas contadas a partir da abertura do chamado.
	§ 29. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo com os níveis de atendimentos descritos no ANEXO I-D - Níveis de Atendimento do Edital.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LISTA DE IMPERFEIÇÕES E DOS EFEITOS REMUNERATÓRIOS
	O preço a ser fixado em contrato para a realização do objeto se referirá à execução com qualidade; assim, a execução contratual que atinja os objetivos dos serviços sem a qualidade (latência, velocidade e perda de pacote) implicará no pagamento proporcional pelo serviço realizado, seguindo os critérios previstos nos parágrafos abaixo.
	§ 1º Tais ajustes visam assegurar ao CONTRATANTE o recebimento dos serviços contratados, mesmo diante de eventuais imperfeições em sua execução, observando o Acordo de Nível de Serviços, tendo como base o que consta nos artigos 11, 33 e 34 da Instrução Normativa n. 2/08 da SLTI/MPOG e alterações complementares.
	§ 2º O objeto deste contrato será constantemente avaliado pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, que analisarão os serviços fornecidos através de ferramenta de monitoramento própria ou fornecida pela CONTRATADA, visando a adequação dos serviços entregues com ANEXO I-C - Acordo de Nível de Serviço do Edital.
	§ 3º Diante dos dados constantes no “Acordo de Nível de Serviços”, o CONTRATANTE promoverá a sua tabulação, de modo a identificar a proporção da aceitação da qualidade dos serviços, e assim demonstrará a possibilidade da medida administrativa para o pagamento mensal.
	§ 4º Desde que sejam devidamente registradas em chamado técnico, a violação de qualquer um dos níveis de serviço definidos neste contrato serão desconsideradas pelo CONTRATANTE, mediante a, pelo menos, uma das seguintes ocorrências:
	I – Falta no fornecimento de energia elétrica na localidade, devendo ser comprovada pela CONTRATADA com algum colaborador da localidade, por ligação telefônica na ocorrência ou finalização do problema, ou com relatório da concessionária de energia relatando problema na região daquela localidade;
	II - Falha em algum equipamento de responsabilidade do CONTRATANTE;
	III - Falha decorrente de procedimentos operacionais do CONTRATANTE;
	IV – Falha de qualquer equipamento da CONTRATADA que não possa ser corrigida por inacessibilidade causada pelo CONTRATANTE;
	V – Eventual interrupção programada, quando se fizer necessária ao aprimoramento e à implantação de adequações dos links de dados, desde que previamente negociada entre CONTRATADA e o CONTRATANTE.
	§ 5º A CONTRATADA deve possuir equipe técnica disponível para se dirigir até a localidade remota, dentro do SLA, sempre que os equipamentos precisarem ser reiniciados ou testados.
	§ 6º As unidades remotas não contam com equipe técnica do CONTRATANTE; sendo assim, os colaboradores locais não estão aptos a reiniciar nem mesmo alterar cabos dos ativos da CONTRATADA.
	§ 7º A critério do CONTRATANTE e anuência dos colaboradores locais, a CONTRATADA poderá solicitar o reinício ou testes nas localidades remotas, porém deverá assumir total responsabilidade por imperícia ou danos causados nos equipamentos, e sem prejuízo aos SLAs estabelecidos no Edital.
	§ 8º A ocorrência de qualquer tipo de interrupção no circuito deverá ser comunicada por e-mail a todos os membros da equipe técnica e gestores do CONTRATANTE responsáveis pelo acompanhamento do contrato, e por ligação telefônica a pelo menos um deles, sendo que a lista de membros dessa equipe será definida pelo CONTRATANTE quando da realização da reunião de alinhamento.
	§ 9º A lista de membros a que se refere o subitem anterior poderá ser alterada a qualquer momento pelo CONTRATANTE, devendo este comunicar formalmente à CONTRATADA por meio do responsável indicado na reunião de alinhamento.
	§ 10. Caso haja necessidade de interrupção do serviço, a CONTRATADA deverá planejar antecipadamente com o Gestor do Contrato e a interrupção deverá ocorrer fora do horário de expediente.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES, DOS LINKS E DAS INFORMAÇÕES GERAIS
	Os locais para a prestação dos serviços, as velocidades e tipos de serviços a serem contratados encontram-se registrados, respectivamente nos Anexos I-F Relação de endereços e velocidades e I-A Relação de Demanda do Edital de Licitação.
	§ 1º Os endereços, em sua grande maioria, tratam-se de localidades finais e que, portanto, não há previsão de alteração durante a vigência do contrato; contudo, há a necessidade do prestador de serviço prever mudanças de endereços em todas as cidades, restritas à região municipal informada no ANEXO I-F - Relação de endereços e velocidades do Edital.
	§ 2º Os serviços ofertados deverão atender a todas as exigências dos órgãos reguladores.
	§ 3º A CONTRATADA deverá fornecer, configurar, gerenciar e manter sua infraestrutura, incluindo todos os equipamentos de transmissão de dados, torres metálicas, abrigo de equipamentos, estações repetidoras, bancos de baterias, racks, retificadores, sistemas de aterramento, equipamentos de ar condicionado, grupo motor gerador, roteadores, switches e outros que se fizerem necessários.
	§ 4º É de responsabilidade da CONTRATADA disponibilizar todo cabeamento necessário desde seu backbone até o local definido para o rack, que irá suportar os equipamentos necessários ao funcionamento dos circuitos (modems, roteadores, etc.), bem como eventuais adaptações nas instalações físicas das Unidades (passagem de cabos, lançamento de fibras ópticas, etc.).
	§ 5º A CONTRATADA deverá identificar o cabo lógico utilizado para a conexão aos equipamentos de acesso.
	§ 6º O CONTRATANTE informará à CONTRATADA a localização exata da instalação do CPE na localidade, após a assinatura do contrato.
	§ 7º É de responsabilidade da CONTRATADA as interligações de seus equipamentos aos ativos de rede e elétricos (switch, estabilizador e nobreaks) do CONTRATANTE.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS EQUIPAMENTOS
	As condições para fornecimento e instalação dos equipamentos da solução estão dispostas nos parágrafos abaixo.
	§ 1º Todos os equipamentos da solução devem ser montados em rack com tamanho 19 polegadas, conforme especificação EIA-310-D, e vir com todos os seus acessórios, bandeja se necessário, para a sua completa instalação, inclusive patchcord/linecords para a interligação da solução.
	§ 2º Os equipamentos devem ser novos, ou seja, de primeiro uso, sendo que, na data da proposta, nenhum dos modelos poderão estar listados no site do fabricante em listas de end-of-life e end-of sale.
	§ 3º Os equipamentos devem permitir a medição de parâmetros de qualidade do link, no mínimo de perda de pacotes, latência e jitter por meio dos protocolos NQA, IP-SLA ou pela própria solução, a fim de que essas métricas possam ser coletadas através de quaisquer outras ferramentas de monitoramento.
	§ 4º Caso a medição de parâmetros de qualidade do link (perda de pacotes, latência e jitter) seja da própria solução, a medição deve ser coletada, no mínimo, por meio de APIs e o protocolo SNMP (v2c e V3).
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SEGURANÇA PARA OS ATIVOS DA REDE DA CONTRATADA
	A CONTRATADA deverá aplicar nos equipamentos fornecidos ao CONTRATANTE ou em outros equipamentos de suas redes, exclusivos ao CONTRATANTE, implementações de segurança, tais como autenticação para acesso aos equipamentos de rede, controle de acesso aos dispositivos e listas de acesso.
	§ 1º O protocolo para monitoramento configurado nos ativos de rede deverá ser SNMP v3, que requer autenticação e dá um nível de segurança maior que as versões anteriores.
	§ 2º O acesso remoto aos dispositivos deverá ser realizado somente via protocolo de acesso remoto criptografado (SSH versão 2) ou Web (https) ou Dashboard da Solução fornecida.
	§ 3º Deverá ser empregado um esquema de autenticação no nível de protocolo de roteamento, para evitar que roteadores não autorizados injetem ou descubram rotas da rede do CONTRATANTE.
	§ 4º Os equipamentos devem estar com o horário sincronizado via NTP, configurado preferencialmente para um servidor NTP dentro do ambiente do CONTRATANTE, e possuir o máximo possível de detalhes, sem gerar dados em excesso.
	§ 5º Caso a CONTRATADA opte por utilizar o seu serviço NTP, deverá responsabilizar-se pela correta sincronização para que não prejudique a aferição do SLA, descontos e glosas.
	§ 6º A CONTRATADA deverá aplicar e manter atualizados os patches de segurança nos seus equipamentos ou em outros equipamentos locados ao CONTRATANTE.
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA REUNIÃO DE ALINHAMENTO E DA IMPLANTAÇÃO
	Deverá ser realizada até o 10º (décimo) dia útil após a assinatura do contrato uma reunião presencial de alinhamento, na sede do CONTRATANTE, com o objetivo de se apresentar o preposto, identificar as expectativas e diretrizes para elaborar o Projeto de Implantação, nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no contrato, Edital e em seus Anexos, e esclarecer possíveis dúvidas do objeto, conforme agendamento efetuado pelo Gestor do Contrato.
	§ 1º O Projeto de Implantação deverá indicar o Cronograma de Implantação com as entregas intermediárias e será elaborado de comum acordo entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, desde que observado o prazo máximo de entrega total do serviço contratado.
	§ 2º A CONTRATADA deverá apresentar, ao Gestor do Contrato, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil seguinte à data da realização da reunião de alinhamento, o Projeto de Implantação dos serviços contratados, contendo no mínimo:
	I – O detalhamento das etapas que serão seguidas, datas de início e fim de cada atividade, conforme Cronograma de Implantação aprovado na reunião de alinhamento;
	II - Quando couber, a definição das marcas e modelos de equipamentos que serão utilizados.
	§ 3º Os enlaces de acesso para as Unidades descritas no ANEXO I-A - Relação de Demanda e ANEXO I-F - Relação de endereços e velocidades, ambos do Edital, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, sem ônus adicional ao CONTRATANTE, incluindo, dentre os materiais, cabos externos, cabos de entrada, tubulações e a completa infraestrutura externa necessária para o perfeito cumprimento do objeto.
	§ 4º Para a instalação de estruturas físicas nos edifícios do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá entregar, para a aprovação da Diretoria competente do CONTRATANTE, o projeto executivo com detalhamento da intervenção a ser executada para aprovação prévia.
	§ 5º A infraestrutura interna (sala de equipamentos para acomodar os equipamentos internos, energia elétrica estabilizada) será disponibilizada pelo CONTRATANTE, possibilitando que a CONTRATADA instale seus equipamentos e faça os ajustes para a entrega do circuito, sempre sob supervisão e orientação do Gestor do Contrato ou outro servidor devidamente designado.
	§ 6º A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela execução e custeio de toda e qualquer obra de infraestrutura, interna e externa, necessárias para a execução da instalação, bem como pela recomposição original das instalações do CONTRATANTE, caso ocorram danos no momento da instalação, como demolição e recomposição de gesso, emassamento e pintura, recomposição.
	§ 7º O atraso injustificado no cumprimento do cronograma de implantação será considerado descumprimento parcial do compromisso assumido pela CONTRATADA.
	§ 8º De acordo com o art. 72 da Lei n. 8.666/1993, poderá ser permitida a subcontratação parcial, a critério exclusivo do CONTRATANTE.
	CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	I - comunicar à CONTRATADA qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços e/ou fornecimentos;
	II - proporcionar as facilidades necessárias ao bom desempenho do objeto contratado;
	III - fiscalizar a execução dos serviços e fornecimentos, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas;
	IV - designar servidor para acompanhar a execução do contrato;
	V - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato;
	VI - efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste contrato;
	VII - receber o objeto no horário de funcionamento das unidades responsáveis pelo recebimento;
	VIII - solicitar a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
	IX – disponibilizar espaço físico para instalação de equipamentos e alimentação elétrica nas dependências do CONTRATANTE, que se fizerem necessários à implementação da Rede WAN;
	X - manter o controle da segurança física dos equipamentos instalados em seus ambientes operacionais.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	I - manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, as determinações e especificações constantes no Edital de Licitação de nº 26/2023 e seus Anexos, independentemente de transcrição;
	II - reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, e que seja incompatível com as especificações determinadas neste contrato e no Edital de Licitação;
	III - responder pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a seus aos bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
	IV - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;
	V - respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CONTRATANTE;
	VI - manter preposto durante o período de vigência deste contrato para representá-la sempre que for necessário;
	VII – não realizar a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE;
	VIII – promover o regular acesso ao endereço de e-mail licitacao@br.digital obrigatoriamente informado em sua proposta, que será a forma preferencial de comunicação dos atos processuais, comprometendo-se em acusar o recebimento da notificação eletrônica oriunda do CONTRATANTE em até 1 (um) dia útil, data está em que iniciará a contagem dos prazos decorrentes, observados os casos legais de intimação dos atos mediante publicação em imprensa oficial;
	IX - executar os serviços decorrentes da contratação, considerando cada circuito e equipamento que a integra, com base nos parâmetros de qualidade e disponibilidade estabelecidos pelo Acordo de Nível de Serviço (SLA) - ANEXO I-C - Acordo de Nível de Serviço do Edital.
	X - observar, rigorosamente, todas as normas e todos os procedimentos de segurança implantados no ambiente de Tecnologia da Informação do CONTRATANTE, bem como possuir nas suas instalações, onde atividades serão executadas de modo remoto, padrões de segurança da informação e de tecnologia da informação para evitar a perda ou o vazamento de informação, ataques externos e tentativas de invasão, como firewall, DLP (Data Loss Prevention) e sistemas antivírus;
	XI - apresentar ao CONTRATANTE, quando da comunicação escrita para o recebimento provisório, um número de telefone que possibilite ligações gratuitas ou com custo de ligações locais para sua central de suporte técnico, para fins de abertura e acompanhamento de chamados, conforme ANEXO I-H - Declaração de Disponibilidade de Central do Edital;
	XII - manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou rescisão do contrato, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, as informações obtidas em razão da relação contratual mantida com o CONTRATANTE, de acordo como o Anexo I-I - Termo de Confidencialidade do Edital, em especial:
	a) a política de segurança adotada pelo CONTRATANTE e às configurações de hardware e de software decorrentes;
	b) o processo de instalação, configuração e customizações de produtos, ferramentas e equipamentos, e quaisquer dados e informações armazenadas em sistemas do CONTRATANTE, incluindo os relativos aos sistemas integrados ou migrados.
	XIII - manter equipe técnica distribuída em localidades estratégicas de forma atender os SLAs definidos no Edital;
	XIV - comunicar, com intervalo mínimo de 7 (sete) dias de antecedência, a realização de paradas programadas para manutenção preventiva e adaptações de sua rede, sendo o limite anual para as paralisações de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que cada paralisação não poderá exceder o período de três horas consecutivas, devendo ainda ser realizado fora do horário comercial especificado pelo CONTRATANTE;
	XV - no caso de paradas emergenciais, devidamente justificadas e autorizadas pelo gestor do contrato, realizar as manutenções em prazo inferior ao estabelecido no subitem anterior;
	XVI - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante;
	XVII - responsabilizar-se pelo controle e segurança física de seus ambientes operacionais e infraestrutura da solução SD-WAN e os links de sua responsabilidade que estiverem fora das dependências do CONTRATANTE, estabelecendo as políticas de segurança a serem aplicadas;
	XVIII - responsabilizar-se pelo controle e segurança lógica da Rede WAN, estabelecendo as políticas de segurança a serem aplicadas, mantendo, ainda, em seus quadros técnicos, especialistas em segurança da informação e prover mecanismos de prevenção e reação a incidente de segurança em Tecnologia da Informação;
	XIX - Configurar de maneira apropriada os elementos de rede para habilitar o log dos eventos da rede do CONTRATANTE;
	XX - notificar imediatamente o CONTRATANTE sempre que for detectada ameaça ou ataque à solução CONTRATADA, informando o tipo da ocorrência a ação de resposta e as recomendações pertinentes;
	XXI - aplicar e manter atualizados os patches de segurança nos seus roteadores ou em outros equipamentos da solução;
	XXII - utilizar equipamentos homologados pela ANATEL e ABNT, no que diz respeito a normas ambientais, exceto para o lote de fibra apagada;
	XXIII - fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
	XXIV - recolher todos os equipamentos de sua propriedade que tiverem sido utilizados na execução do objeto e que estiverem nas dependências do CONTRATANTE, bem como revogar os perfis de acesso e caixas postais que tiverem sido criados, em razão do encerramento contratual;
	XXV - Após o cancelamento de qualquer serviço ou mesmo substituição de equipamento, recolher seus equipamentos fora de uso no prazo máximo de 30 (trinta) dias corrido, sendo que, após esse período, o CONTRATANTE se reserva no direito de descartá-los.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
	A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, no inciso IV do art. 5º da Lei Estadual nº 18.672/2014 e na Lei Estadual nº 17.928/2012, a prática dos atos previstos no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los.
	§ 1º À CONTRATADA que incorra nas faltas referidas nesta cláusula aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993, no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, e na Lei Estadual nº 17.928/2012.
	§ 2º Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
	I - advertência;
	II - multa;
	III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;
	IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
	V - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
	§ 3º Será aplicada a sanção de advertência para condutas de inexecução parcial de deveres de diminuta monta, apontadas pela fiscalização.
	§ 4º A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado no cumprimento do ajuste, sem prejuízo das demais sanções previstas nesta cláusula, sujeitará a CONTRATADA à multa, conforme infrações cometidas e graus constantes nas tabelas 1 e 2:
	Tabela 1:
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA
	1
	3,33% (três inteiros e trinta e três centésimos por cento) sobre o valor mensal do link ou serviços
	2
	0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor total dos itens contratados dentro do Lote.
	3
	5% (cinco por cento) sobre o valor total dos itens contratados dentro do Lote.
	4
	10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens contratados dentro do Lote.
	5
	10% (dez por cento) sobre o valor mensal de cada item em desconformidade
	Tabela 2:
	1
	O atraso injustificado para a alteração de endereço, mudança de estrutura física ou configuração dos componentes da solução ou entrega do relatório analítico. Incidirá a cada dia de atraso até o limite máximo de 30 (trinta) dias consecutivos. Ultrapassado este limite poderá o CONTRATANTE rescindir o contrato, anular o empenho e/ou aplicar a multa de até 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor total dos itens contratados dentro do Lote (30 meses)
	1
	2
	O atraso injustificado para a entrega do serviço contratado ou do relatório de eventos. Incidirá a cada dia de atraso até o limite máximo de 30 (trinta) dias consecutivos. Ultrapassado este limite poderá o CONTRATANTE rescindir o contrato, anular o empenho e/ou aplicar a multa de até 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor total dos itens contratados dentro do Lote (30 meses).
	2
	3
	Atraso injustificado para a realização da reunião de alinhamento ou Apresentação do Projeto de Implantação dos Serviços. Incidirá a cada dia de atraso até o limite máximo de 30 (trinta) dias consecutivos. Ultrapassado este limite poderá o CONTRATANTE rescindir o contrato, anular o empenho e/ou aplicar a multa de até 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor total dos itens contratados dentro do Lote (30 meses)
	2
	4
	Equipamentos em desconformidade com as características estabelecidas no termo de referência. Incidirá a cada mês, até a sua substituição
	5
	5
	Falhas recorrentes a partir do terceiro mês consecutivo ou intercalado de faturamento,
	4
	6
	Atraso injustificado para responder os questionamentos realizados pelo CONTRATANTE
	8
	7
	Os demais itens não previstos nesta tabela.
	1
	§ 5º A CONTRATADA ficará sujeita a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato;
	§ 6º A critério da Administração do CONTRATANTE , as multas previstas no § 4º desta cláusula poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau de infração cometida pela CONTRATADA, sem prejuízo de eventual rescisão contratual.
	§ 7º As multas previstas no § 4º desta cláusula poderão ser aplicadas sem prejuízo da cobrança de eventuais lucros cessantes e/ou danos emergentes, causados pela CONTRATADA, a serem apurados pelo CONTRATANTE.
	§ 8º Nos casos de inexecução parcial que não configurem hipótese para cominação de multa de mora (atraso injustificado na execução do contrato), poderá ser aplicada multa de até 10% do valor do contrato.
	§ 9º A multa, aplicada após regular processo administrativo, cujos valores recolhidos serão revertidos ao Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário – FUNDESP - PJ, nos termos do Art. 3º, VI, da Lei nº 12.986/1996, ensejará:
	I - a notificação da CONTRATADA para recolher o montante apurado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da intimação da decisão;
	II - a glosa do respectivo valor dos créditos que a CONTRATADA possuir junto ao CONTRATANTE;
	III - a execução da garantia contratual;
	IV – a inscrição da CONTRATADA junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais, da Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás – SEFAZGO;
	V – e, em qualquer caso, a cobrança judicial.
	§ 10. A(s) multa(s) a ser(em) aplicada(s) não impede(m) que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei.
	§ 11. Com fulcro no art. 81, da Lei Estadual 17.928/2012, a suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:
	I - 6 (seis) meses, nos casos de:
	a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;
	b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida.
	II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;
	III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;
	a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
	b) paralisação de fornecimento sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
	c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;
	d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;
	e) abandonar ou não iniciar a execução de obra ou serviço, diminuir o seu ritmo de execução ou descumprir o cronograma físico previsto no edital ou no contrato, salvo nas hipóteses decorrentes de força maior, caso fortuito, atraso no pagamento superior a 90 (noventa) dias ou ordem expressa e por escrito do CONTRATANTE .
	§ 12. À Licitante Vencedora que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.
	§ 13. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública para a CONTRATADA que praticar infração prevista no inciso III do §11, ficando impedida de licitar e contratar com o CONTRATANTE enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida o CONTRATANTE dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.
	§ 14. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/1993.
	§ 15. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
	§ 16. As sanções de advertência, suspensão de licitar e de impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.
	§ 17. A CONTRATADA poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e às expensas daquele que as indicou.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
	A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993 e na Lei Estadual 17.928/2012.
	§ 1º A rescisão do contrato, nos termos do Art. 79, da Lei nº 8.666/1993, poderá ser:
	I - determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
	II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;
	III - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
	§ 2º A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
	§ 3º Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO NO CASO DE RESCISÃO ADMINISTRATIVA
	Na hipótese de rescisão administrativa, ficam garantidos ao CONTRATANTE os direitos previstos no Art. 80, da Lei nº 8.666/1993, no que couber.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA
	Este contrato fica vinculado aos exatos termos e especificações constantes no Edital nº 26/2023 e seus Anexos, modalidade Pregão Eletrônico, Ata de Registro de Preços nº 25/2023, cuja realização decorre da autorização do Procurador-Geral de Justiça do Estado de Goiás constante do Processo nº 202300003579, de 9/1/2023, em trâmite no Ministério Público do Estado de Goiás, observada a solicitação do PROAD nº 202309000443133, e à proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA PREVENÇÃO, CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE AO RACISMO
	A CONTRATADA deverá realizar programas internos de prevenção, conscientização e combate ao racismo junto a seus colaboradores.
	I – Os colaboradores da CONTRATADA deverão, anualmente, participar de cursos para aprimoramento das metodologias de trabalho em prol de condutas antirracistas;
	II – A CONTRATADA deverá disponibilizar canais de ouvidoria para apurar com rigidez eventuais desvios de conduta relativas à práticas racistas de seus colaboradores;
	III – A CONTRATADA responderá solidariamente pelos danos e responsabilidades ocasionadas ao CONTRATANTE, inclusive à sua imagem, pelas condutas racistas de seus colaboradores.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO DO ASSÉDIO MORAL, SEXUAL E DA DISCRIMINAÇÃO
	A CONTRATADA, ao celebrar este contrato, afirma ter ciência dos termos da Resolução n° 157, de 23 de junho de 2021, deste Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que instituiu a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação no âmbito deste Poder Judiciário, comprometendo-se a instruir seus funcionários a respeito do normativo, inclusive, fomentando práticas de prevenção de assédio e orientações sobre os procedimentos de denúncia.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
	A CONTRATADA, ao celebrar este contrato, afirma ter ciência dos termos da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados, abstendo-se de qualquer atividade que constitua violação a seus dispositivos.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA
	A assinatura do presente instrumento poderá ser realizada eletronicamente e/ou digitalmente conforme previsão contida no artigo 6º da Portaria nº 32/2020 – DG/TJGO, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 30/3/2020, caso seja interesse da Administração, sem implicação de nenhum ônus adicional, garantida a eficácia das cláusulas.
	CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO
	Fica eleito o foro da cidade de Goiânia/GO para dirimir as questões decorrentes da execução deste contrato, não obstante qualquer mudança de domicílio que a CONTRATADA venha a adotar, o qual expressamente aqui renuncia, observadas as disposições sobre conciliação, mediação e arbitragem previstas no Anexo I deste contrato.
	E, por estarem justas e combinadas, as partes assinam o presente instrumento.
	Goiânia, datado e assinado digitalmente.
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